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ATA DA 452 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS DA 42 SESSAO
LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2026, QUARTA-
FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 19.

As onze horas e cinquenta minutos do dia quinze de julho de dois mil e vinte e seis, no Anexo Il
Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 19, sob a Presidéncia da Senadora Leila Barros, reltine-
se a Comissao de Assuntos Sociais com a presenca dos Senadores Marcelo Castro, Jayme Campos,
Professora Dorinha Seabra, Plinio Valério, Veneziano Vital do Régo, Fernando Dueire, Jussara Lima,
Zenaide Maia, Sérgio Petecdo, Flavio Arns, Lucas Barreto, Nelsinho Trad, Dra. Euddcia, Romario,
Wilder Morais, Astronauta Marcos Pontes, Paulo Paim, Teresa Leitdo, Roberta Acioly, Alan Rick,
Esperidiao Amin e Damares Alves, e ainda dos Senadores Vanderlan Cardoso, Izalci Lucas e Marcos
do Val, ndo-membros da comissao. Deixam de comparecer os Senadores Eduardo Braga, Efraim
Filho, Mara Gabirilli, Eduardo Girdo, Fabiano Contarato, Humberto Costa, Ana Paula Lobato, Laércio
Oliveira e Dr. Hiran. Havendo numero regimental, a reunido é aberta. Passa-se a apreciacao da
pauta: Audiéncia Publica Interativa, atendendo aos requerimentos REQ 44/2026 - CAS, de
autoria Senadora Leila Barros (PDT/DF), Senador Eduardo Girdo (NOVO/CE), REQ 48/2026 - CAS,
de autoria Senador Laércio Oliveira (PP/SE), Senador Eduardo Girdo (NOVO/CE), REQ 49/2026 -
CAS, de autoria Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF), REQ 54/2026 - CAS, de autoria
Senadora Soraya Thronicke (PSB/MS), Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF), REQ
72/2026 - CAS, de autoria Senador Wilder Morais (PL/GO), Senadora Damares Alves
(REPUBLICANOS/DF), e REQ 77/2026 - CAS, de autoria Senador Humberto Costa (PT/PE),
Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF). Finalidade: Debater o trabalho por aplicativos no
Brasil: diretrizes para regulagdo e seguranca de trabalhadores e usuarios no transporte e nas
plataformas digitais. Participantes: Leticia Pineschi Kitagawa, Diretora-Geral da Associagdo
Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros; llan Fonseca de Souza, Procurador
do Ministério Publico do Trabalho - MPT; Nivea Maria Santos Souto Maior, Doutora em Direito do
Trabalho pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE; André Porto, Diretor-Executivo da
Associacao Brasileira de Mobilidade e Tecnologia; Jair Gomes de Almeida, Presidente da Alianga
Nacional dos Motoristas - ANM; Devanir Silva, Diretor-Presidente da Associacao Brasileira das
Entidades Fechadas de Previdéncia Complementar; Rodrigo Fernandes Afonso, Diretor-Executivo
da Acdo da Cidadania; Walisson do Nascimento Perdnico, Subsecretario da Subsecretaria de
Servicos da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal; Edson Carneiro da Silva,
Gerente de Projetos do Gabinete da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica; Vinicius
Pinheiro, Diretor do Escritério da Organizacdo Internacional do Trabalho (OIT) para o Brasil;
Rodrigo Marinho, Diretor-Executivo do Instituto Livre Mercado; Solange Menacho de Moraes,
Presidente do Sindicato dos Motoristas de Aplicativo de Mato Grosso - Sindmapp-MT; e Elias
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Pereira Freitas da Silva Junior, Coordenador Nacional do Movimento dos Trabalhadores Sem
Direitos. Resultado: Realizada. Antes de encerrar a reunido, a presidéncia submete a Comissao a
dispensa da leitura e aprovacao da ata desta reunido, que € aprovada. Nada mais havendo a tratar,
encerra-se a reuniao as quatorze horas e cinquenta e nove minutos. A presente Ata sera assinada
pela Senhora Presidente e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das
notas taquigraficas.

Senadora Leila Barros
Presidente Eventual da Comissdo de Assuntos Sociais
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/07/15

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF. Fala da
Presidéncia.) - Bom dia a todas e a todos.

Havendo numero regimental, declaro aberta a 452 Reuniéo, Extraordinaria, da Comissao de
Assuntos Sociais da 42 Sessao Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura.

A presente reunido atende aos Requerimentos n°s 44, 48, 49, 54, 72 e 77, de 2026, da CAS,
de minha autoria e de autoria de outros Senadores — Senadores Laércio Oliveira, Eduardo Girao,
Damares Alves, Soraya Thronicke, Wilder Morais e Humberto Costa —, para a realizagdo de
audiéncia publica com o objetivo de debater o trabalho por aplicativos no Brasil: diretrizes para
regulacdo e segurancga de trabalhadores e usuarios no transporte e nas plataformas digitais.

Informo que esta audiéncia tem a cobertura da TV Senado, da Agéncia Senado, do Jornal
do Senado, da Radio Senado e contard com os servigos de interatividade com o cidadao, pela
Ouvidoria, através do telefone 0800 0612211, e pelo e-Cidadania, por meio do portal
www.senado.leg.br/ecidadania, que transmitird ao vivo a presente reunido e possibilitara o

recebimento de perguntas e comentarios aos expositores via internet.

Sras. e Srs. Senadores, autoridades presentes, aqueles que nos acompanham por
videoconferéncia, representantes dos trabalhadores e das plataformas digitais e todos os que
participam desta audiéncia publica, bom dia.

E com grande satisfagao que abrimos hoje esta audiéncia publica da Comissdo de Assuntos
Sociais, destinada a debater um dos temas mais relevantes e atuais do mundo do trabalho no
nosso pais: o trabalho por aplicativo e as diretrizes para regulagao e a segurancga de trabalhadores
e usuarios no transporte e nas plataformas digitais.


http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/07/15
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Registro que esta audiéncia resulta de um esforgo conjunto desta Comisséo, reunindo
requerimentos de nossa autoria e dos nobres Senadores Laércio Oliveira, Damares Alves, Soraya
Thronicke, Wilder Morais e Humberto Costa, o que demonstra a importéancia e a transversalidade
do tema.

O trabalho por aplicativos consolidou-se como uma das principais formas de geragao de
renda no nosso pais. Milhdes de brasileiros atuam como motoristas e entregadores,
desempenhando um papel essencial na mobilidade urbana, no abastecimento e no
funcionamento cotidiano das nossas cidades.

Apesar dessa centralidade, o modelo ainda carece de um marco regulatério claro, capaz de
equilibrar a inovagao tecnolégica, a protegado social e a sustentabilidade econémica. E este
equilibrio que buscamos: assegurar direitos e condigées dignas de trabalho sem inviabilizar o
desenvolvimento do setor.

Para tratar do tema com a profundidade que ele exige, estruturamos esta audiéncia em trés
mesas tematicas.

A primeira mesa tratara do tema "Transporte por plataformas como parte da mobilidade
urbana", buscando debater e identificar os pontos essenciais para a construgdo de um marco
regulatério que considere a integragdo deste modal de transporte na realidade de mobilidade
urbana das nossas cidades.

A segunda mesa é dedicada ao tema "Trabalho e previdéncia dos trabalhadores por
plataforma”. Nés discutiremos a definicdo de direitos e garantias minimas dos trabalhadores, a
transparéncia nas relagoes entre plataformas e prestadores de servigo, os modelos de protegao
social e previdencidria, os critérios de funcionamento dos sistemas algoritmicos, e os mecanismos

de resolugéo de conflitos e de governanga das plataformas.

E a terceira mesa tratara da "Seguranga no transporte e nas plataformas digitais, com foco
nas medidas de protecédo de trabalhadores e usuarios". Nela debateremos os riscos enfrentados
por motoristas, entregadores e usuarios, os protocolos de seguranga e de prevengdo de
incidentes, as responsabilidades das plataformas, a integracdo com as politicas publicas de
seguranca, e o uso de tecnologias para mitigagédo de riscos.
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Nosso propdsito € separar, sem dissociar, os desafios regulatérios e os desafios de
seguranca, dois eixos que caminham juntos e que exigem tratamento estruturado e objetivo.

Senhoras e senhores, a crescente incidéncia de situagées de risco envolvendo trabalhadores
e usuarios, casos de violéncia, assaltos e outras ocorréncias reforgcam a urgéncia de aprimorarmos
protocolos, tecnologias de protegao e articulagdo com as politicas publicas de seguranga. Por
isso, esta audiéncia tem objetivos concretos: promover o didlogo entre trabalhadores,
plataformas, especialistas e o poder publico; e produzir subsidios para a formulagdo de propostas
legislativas e institucionais que assegurem direitos, promovam a inovagdo e garantam a
seguranca a todos os envolvidos no ecossistema do trabalho por aplicativos.

Quero, neste momento, saudar e agradecer a presenga dos nossos convidados. Saudo ainda
as demais autoridades e entidades convidadas, representantes do Governo Federal e distrital, do
Poder Legislativo, das forgas de seguranca, dos trabalhadores das plataformas, e da sociedade
civil, cuja contribuigdo muito enriquecera os nossos trabalhos.

Registro também que esta € uma reunido interativa, transmitida ao vivo e aberta a
participagédo dos cidadaos, por meio do Portal e-Cidadania e do telefone da Ouvidoria do Senado,

ja citados anteriormente na minha fala.

Desejo a todos uma excelente audiéncia e agradeco, desde j3, a presenca e a disposigéo de
cada um dos nossos convidados em contribuir com este debate tdo importante para o futuro do
trabalho no nosso pais.

Muito obrigada.
Bom, nés vamos agora para a primeira mesa.

Ja inicio a fala, dando o tempo de oito minutos a cada um dos nossos expositores. Eu pego
até desculpas pela redugéo do tempo, mas é porque nés temos trés mesas. Entéo, foi para darmos
a devida atengao as falas e a distribuicdo do tempo - por causa também da nossa equipe aqui da
Casa, a quem eu ja quero agradecer, aos servidores — para que a gente possa dar oportunidade a
todos de fala.
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Entao, a primeira mesa: "Transporte por aplicativo no contexto da mobilidade urbana". O
objetivo é discutir o transporte por aplicativo como componente do sistema nacional de
mobilidade urbana, integragdo modal, concorréncia, regulagao e inovagao.

Eu convido para essa primeira mesa: o Sr. Walisson do Nascimento Perénico, que é da
Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal (Semob-DF) (Palmas.); o Sr. André
Porto, da Associagédo Brasileira de Mobilidade e Tecnologia (Amobitec) (Palmas.); a Sra. Leticia
Kitagawa, da Associagao Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Palmas.);
e o Sr. Rodrigo Marinho, do Instituto Livre Mercado.

Temos também o representante da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica. Temos
aqui? (Pausa.)

Esta bom.
Boa tarde, queridos amigos! (Pausa.)
O Sr. Rodrigo Marinho chegara mais tarde. (Pausa.)

Bom, eu vou passar a palavra para o nosso primeiro expositor, que é o Walisson do
Nascimento, que é da Secretaria de Transporte e Mobilidade do DF (Semob-DF).

Bom dia, Walisson!
O SR. WALISSON DO NASCIMENTO PERONICO (Para expor.) - Bom dia a todos e a todas!

Obrigado, Senadora, pelo convite. Quero dizer que estou muito feliz por este debate
enriquecedor aqui no Senado.

Hoje, a mobilidade por aplicativos no Distrito Federal contém 77 mil motoristas por
aplicativos, e a gente faz aqui no Distrito Federal cerca de 300 mil viagens por dia, que é um
nuamero bem significativo no transporte publico do Distrito Federal. S6 para se ter ideia, hoje a
gente transporta mais do que o metré no Distrito Federal, por aplicativos.

E, aqui no Distrito Federal, a gente teve a implementagao do QR code, Senadora, que é uma
ferramenta que veio, no inicio - estdo os nossos companheiros de batalha aqui —, para tentar
coibir um pouco o transporte clandestino de passageiros aqui no Distrito Federal. No Distrito
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Federal o taxi é bem identificado; seja pela placa, seja pelo luminoso, seja pela faixa, ele esta
identificado. O transporte por aplicativo ndo tinha uma identificagdo, Senadora. Entédo, hoje, aqui
no Distrito Federal, a gente tem o QR code, que esté identificando o motorista por aplicativo, e o
taxi. Os demais que estiverem fazendo o transporte de passageiros séo clandestinos.

E, Senadora, no inicio, a gente teve um pouco de dificuldade até a implantagédo de uma
novidade aqui no Distrito Federal, mas agora praticamente todos os motoristas por aplicativo ja
tiraram o seu QR code, e esta sendo um sucesso. Com isso, a fiscalizagao do transporte ilegal no
Distrito Federal diminuiu bastante. Nao acabamos com a pirataria, mas foi bem diminuida. Estao
aqui nossos companheiros do sindicato, das associagdes, que estdo acompanhando. E eu
agradeco a vocés pela forga que deram na implementagéo desse trabalho aqui no Distrito Federal.

E quero dizer que o Distrito Federal também esté a disposigéo, o Governo esta a disposigéao
dos trabalhadores. Sempre na secretaria a gente recebe associagdes, sindicatos, porque, através
deles, a gente vai escutando as demandas que eles tém.

Eles estdo na ponta, eles estdo no trabalho no dia a dia e vao trazendo isso para néds, e a
gente vai tentando implementar esse tipo de melhora para o motorista por aplicativo.

Obrigado, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada.

Ao final, eu vou aproveitar... Como nds temos menos expositores nesta mesa, eu vou ouvir
a todos e depois eu gostaria de fazer sé duas perguntas para que haja um esclarecimento de

VOCES.

Eu vou passar a palavra agora para o André Porto, da Associagao Brasileira de Mobilidade
e Tecnologia.

Seja muito bem-vindo, Dr. André.
O SR. ANDRE PORTO (Para expor.) - Obrigado, Senadora.

Muito bom dia a todos.



gy B * el 56657
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Obrigado pelo convite para estarmos mais uma vez aqui, debatendo este tema tao relevante
para a sociedade.

Queria cumprimentar todos os colegas de mesa, os colegas aqui presentes, varios
conhecidos dessa luta que temos ja ha bastante tempo por viabilizar uma regulamentagao deste
setor.

Amobitec é a Associagéo Brasileira de Mobilidade e Tecnologia. Nés representamos as
principais plataformas que prestam esse servigo de tecnologia relacionado a mobilidade. Eu acho
que esse é o0 primeiro ponto que eu queria trazer. Entdo, a gente esta falando aqui de Uber, 99,
iFood, Amazon, Zé Delivery, Lalamove, enfim, uma série de empresas que fazem essa
intermediagao. Eu acho que essa é uma caracteristica que é importante sempre ser ressaltada. As
plataformas equilibram, fazem a ligagao entre o consumidor e o prestador daquele servico, e,
algumas vezes, vocé ainda tem um estabelecimento comercial dentro dessa relagdo, que é uma
relagdo que a gente chama de duas ou trés pontas. E, dentro dessa relagéo, a plataforma busca
equilibrar a lei da oferta e da demanda para que vocé tenha o consumidor tendo acesso a um
servigo a um precgo acessivel e para que vocé também gere ali uma quantidade bastante grande
de renda, de possibilidade de renda, aqui falando especificamente de motoristas e entregadores.
Entédo, acho que esse é um ponto que a gente precisa sempre ter em mente quando a gente esta
falando de regulamentacéo.

E ai, falando um pouco da regulamentagéo, nés na Amobitec sempre tivemos uma postura
bastante favoravel a regulamentagao desse setor. Entendemos que é uma relagdo que néo se
adequa ao vinculo tradicional de emprego, é uma relagdo marcada pela autonomia, pela
flexibilidade, mas que podemos, sim, construir um arcabougo normativo que traga direitos para
essa categoria.

O principal ponto que a gente tem debatido é a inclusdo previdenciaria. E reconhecido que
ha um déficit de inclusdo previdenciaria nesse setor. Nés somos favoraveis a construgdo de um
mecanismo de incluséo previdenciaria, em que, inclusive, as plataformas contribuiriam com dois
tergos do total. Participamos do grupo de trabalho que deu origem ali ao PLP n° 12, de 2024, um
grupo de trabalho bastante longo que aconteceu no Ministério do Trabalho, com a participacéao
de trabalhadores, empresas e governo. Participamos também das discussdes em torno do PLP
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152, que é um projeto de lei complementar de origem na Camara, que ainda tramita naquela
Casa, mas em que a discussao também se deu em torno... Um dos pontos principais que a gente
sempre trouxe para o debate é como a gente garante uma efetiva inclusdo previdenciaria. Nés
vemos que - pelo menos as pesquisas apontam — a maior parte das preocupagdes desses
trabalhadores ¢ vinculada a algo relacionado ao que a previdéncia pode garantir em caso de um
acidente, de uma interrupgao eventual na renda, de uma licenga-maternidade... Enfim, é uma série
de direitos que, caso esses trabalhadores estivessem efetivamente incluidos na previdéncia, eles
teriam.

Entao, por isso, nés temos advogado e nés temos uma agenda bastante forte em relagéo a
esse topico.

Ali também, tanto no PLP 12 quanto no PLP 152, nés acordamos cldusulas de transparéncia,
nés acordamos a previsdo de seguros para essa categoria, nés acordamos uma série de outros
direitos, inclusive falamos de remuneracdo minima. A gente acordou sobre uma proposta de
remuneragcdo minima baseada no salario minimo. Esse também é um dado bastante importante.

Entao, todas as pesquisas mostram que esse trabalhador por aplicativo ganha mais do que
um salario minimo/hora hoje no Brasil. Tanto dados do IBGE quanto dados do Cebrap nos trazem
essa conclusdo, mesmo considerando os custos. Entdo, a gente estd falando de um salario
minimo/hora liquido.

Entao, todos esses pontos sdo pontos que fizeram, que fazem parte dessa agenda de
regulamentacéo que a gente defende.

Infelizmente, os projetos ndo avancaram na velocidade que nés gostariamos, mas nds
estamos, sim, dispostos a seguir neste debate e teremos o maior prazer sempre que formos
convidados para debater esse tema.

Tem algo novo, que veio nos ultimos dois meses, que eu acho que é importante a gente
trazer para esta audiéncia publica, que é a Convencao 193 da OIT. Esse é um tema de tamanha
relevancia ndo sé no Brasil, mas no mundo, porque ele foi objeto de discussdo em duas
conferéncias na OIT e resultou na Convengao 193. A Convengéo 193 é o primeiro instrumento
global que orienta os paises a como olhar uma regulamentagéo sobre esse setor que traz tantas
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oportunidades, ndo sé para motoristas e entregadores, mas também para todos os
estabelecimentos comerciais que estéo ali vinculados as plataformas.

A Convencao 193 dialoga muito com tudo que a gente vem discutindo aqui, no Brasil. Ela
nao presume o vinculo de emprego, ela assegura a possibilidade de esse trabalhador ser
auténomo, deixando, obviamente, para que os paises tratem de uma regulamentagao a partir da
sua realidade — acho que esse é um ponto bastante relevante. Ela assegura, orienta ali uma série
de direitos que a gente ja vem discutindo aqui, dentro do Brasil. Entdo, a gente acha que a
Convengao 193 dialoga muito, reforga muito toda a linha de debate, toda a linha de discussoes
que a gente tem tido aqui e que a gente tem todo o interesse em seguir debatendo.

Entao, acho que, diante de tudo que a gente vem discutindo, desde o primeiro grupo de
trabalho ali, no Ministério do Trabalho, que deu origem ao PLP 12, desde as discussdes do 152,
acho que a novidade que a gente tem, de |& para c4, nesses ultimos meses, é realmente a
convengao, porque, no nosso entendimento, ela ratifica, ela diz que estamos no caminho certo.
Ela diz que os pontos que a gente tem discutido — vocé garantir, vocé assegurar uma
regulamentagéo e, a0 mesmo tempo em que vocé garante a flexibilidade e a autonomia dessa
relagdo, que é clara, é caracteristica; inclusive, € um dos principais pontos que sao pontos
apontados como pontos positivos desse trabalho - sdo importantes.

Entao, a gente estéa falando muitas vezes de populagdes desassistidas, a gente esta falando
de mées...

(Soa a campainha.)

O SR. ANDRE PORTO - ... que precisam adequar a sua rotina de vida a uma fonte de
obtengéo de renda, a gente esta falando de pessoas que eventualmente tém, no trabalho por
aplicativo, um caminho principal ali, uma oportunidade de entrada no mercado de trabalho.

Nao a toa, os dados do Banco Central mostram que a economia de plataforma foi
responsavel por reduzir em cerca de um ponto percentual a taxa estrutural de desemprego do
Brasil.

Entao, isso € muito importante. Isso tem que ser levado em consideragdo quando a gente
trata da regulamentacgéo desse setor.
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Sendo muito fiel ao meu tempo, quero agradecer e me colocar a disposi¢do para qualquer
pergunta.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada,
André Porto.

Vou passar a palavra agora para a Leticia Kitagawa, que é da Associagado Brasileira das
Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros.

Seja bem-vinda, Leticia.

A SRA. LETICIA PINESCHI KITAGAWA (Para expor.) - Sra. Senadora, Exma. Senadora, muito
obrigada pela oportunidade.

Membros da Comissdo de Assuntos Sociais, demais autoridades e convidados, boa tarde.

Em nome da Associagdo Brasileira de Transporte Terrestre de Passageiros, a Abrati, que
representa a maior parte das empresas que hoje operam o servigo rodoviario regular interestadual
de passageiros, entre outros operadores que também integram esse sistema, um segmento que
transporta mais de 39 milhdes de passageiros por ano e interliga 5 mil municipios brasileiros,
cumprimento aqui os participantes e agradeco a oportunidade do debate tanto pelas operadoras
apresentadas, mas especialmente porque, por tras desses numeros, existem 93.780 motoristas
habilitados para mais de 32 mil énibus, dados estatisticos que sdo abertos da ANTT (Agéncia
Nacional de Transportes Terrestres), e também porque esse segmento, em 2025, cumprindo leis
federais, concedeu mais de 8 milhées de gratuidades e descontos legais para idosos, pessoas com
deficiéncia, jovens de baixa renda, que representam 1,2 bilhdo em renuncia de receita, sem
qualquer subsidio governamental.

Essas gratuidades obtiveram um aumento de 264% nos ultimos anos, gratuidades essas que
sé estdo presentes na categoria de operadores regulares, que ndo sdo gratuidades abragadas
pelas plataformas.

Cada uma dessas passagens representa o exercicio de um direito fundamental, que é o
direito social ao transporte, consagrado no art. 6° da Constituicéo.
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Estou aqui também em nome desses passageiros e milhées de brasileiros para os quais o
onibus é o unico meio acessivel de deslocamento entre as cidades, para trabalhar, estudar, cuidar
da saude, visitar familiares, e também ¢é por isso que o debate nos interessa.

Dito isso e sendo breve, porque estamos todos respeitando aqui rigorosamente o horario,
e tendo em conta a presente audiéncia, o debate é muito legitimo e muito urgente.

Existem plataformas e aplicativos que operam no transporte rodoviario interestadual de
passageiros a margem da regulagédo e que buscam sempre, infelizmente, permanecer a margem
dessa regulagéo.

O transporte regular interestadual é um servigo de titularidade da Unido, por expressa
determinacao do art. 21, inciso XIl, alinea "e", da Constitui¢cdo, prestado na forma do 175. Essa
qualificagdo ndo é uma retdrica; é uma distingédo estrutural.

O servigo publico impde deveres que nenhuma plataforma, sob argumentos de inovagéo,
modernizagao, pode afastar; e os deveres de continuidade, regularidade, seguranga, suporte as
gratuidades ao trabalhador, atendimento aos municipios e rotas pouco rentéaveis, submisséo a
fiscalizagdo rigorosa, ndo podem ser afastados.

Hoje existem as mais criativas denominagdes para essa operagao a margem da regulagéo,
como, por exemplo, o fretamento colaborativo, e que operam um servigo regular 8 margem da
legislagdo, sem assumir riscos ou obrigagdes, tanto para com os passageiros como para com 0s
motoristas. Ndo concedem gratuidades, ndo atendem linhas deficitarias e ndo pretendem
submeter-se as normas regulatérias.

Fico feliz de ouvir o representante da Amobitec mencionar que deseja se submeter as
normas regulatérias, acho que o debate vai ser excelente nesse sentido. No entanto, o que se vé
€ que ha um interesse pelo boénus sem a responsabilidade, pretendem escalar negécios sem
compromisso social.

O Supremo Tribunal Federal ja se pronunciou sobre isso, na Suspenséo de Seguranca 5.714,
em que o Ministro Luis Roberto Barroso reconheceu a grave lesdo a ordem publica, na
desestruturagdo regulatéria provocada por essas iniciativas. Hoje ha 325 acdes judiciais em
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tramitagdo no TRF da 12 Regido, todas tentando driblar marcos regulatérios vigentes do
transporte.

O proposito do STF na ADI 5.549 e 6.270 ja afirmou que a livre iniciativa ndo possui um
carater absoluto e deve ser ponderada juntamente com outros valores constitucionais e, por
consequéncia, sociais. O resultado dessa fuga regulatéria precariza o servigo publico, precariza a
relagdo com o trabalhador. O motorista que opera em sua relagéo de trabalho em desamparo,
sem previdéncia adequada, sem controle de jornada, sem seguranga ocupacional assegurada, é
um escravo: um escravo de si mesmo, um escravo da renda, um escravo dos algoritmos. Ele
empurra sua performance pesando entre a renda e a sua saude. Ao sacrificar a segunda, légico,
ele também coloca em risco o passageiro.

A plataforma obtém uma rentabilidade, o trabalhador assume o risco, o usuario fica sem
garantias e o operador regular que cumpre as leis trabalhistas e sociais e presta o servigo é
penalizado por uma concorréncia desleal e ainda encontra quem defenda a pratica sob uma
retérica argumentativa de inovacgao. E a estrutura que nao pode ser desmantelada por modelos
de negdcio que se recusam a submeter-se ao regime juridico.

Quando se discute o trabalho por aplicativos, ndo se pode separar a protegdo do
trabalhador da regulacéo do servico. A plataforma néo é apenas uma intermediadora tecnolégica
quando atua no transporte de pessoas. Com qualquer tipo de remuneragéo, ela esta se colocando
no papel de operador de servigo publico e, como tal, deve responder pelas mesmas obrigagdes.

Por isso, trago ao debate, sendo muito objetiva, que a regulagéo do trabalho nao crie dois
pesos e duas medidas, que os condutores tenham, nos aplicativos e plataformas, um lugar seguro
e nao de risco e desamparo laboral e que tenham os mesmos direitos. E, no caso, que as empresas
regulares também possuam essa mesma seguranga de isonomia no tratamento regulatério, pois
oferecem as gratuidades - repito pela importancia do tema —, submetem-se a requisitos rigorosos
de habilitagao e fiscalizagdo desses condutores...

(Soa a campainha.)

A SRA. LETICIA PINESCHI KITAGAWA - .. e nada disso pode ser relativizado sob o
argumento da livre iniciativa ou da inovagdo. O que estd em jogo é definir se a inovagéo

tecnolégica vai ocorrer dentro da lei ou & margem dela. E fico muito feliz aqui de estarmos
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debatendo, e ja ouvimos a sinalizacdo de que todos estamos no mesmo sentido, no mesmo
objetivo.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada,
Leticia Kitagawa.

Vou passar agora a palavra para o nosso ultimo expositor, que é o Rodrigo Marinho, Diretor-
Executivo do Instituto Livre Mercado. Ja é bem-conhecido aqui ja da Casa, né, Rodrigo?

O SR. RODRIGO MARINHO (Para expor.) - Obrigado, Senadora Leila. E um prazer e um
privilégio estar por aqui. Obrigado pela fala.

Eu tinha preparado até outra fala, mas eu ndo vou conseguir nao responder a Leticia sobre
alguns pontos que ela trouxe.

Eu acho que o primeiro ponto, a primeira coisa que a gente tem de discutir aqui é que este
Congresso Nacional votou por uma mudanga de concessdo para autorizagéo. Este Congresso
Nacional determinou que o pais deve ser atendido por uma forma mais simplificada, Senadora
Leila, para o transporte de 6nibus interestadual e internacional no Brasil. Isso foi determinado por
lei aqui dentro, e a ANTT vem descumprindo, de maneira reiterada, o que foi dito pela lei.

S6 para se ter uma dimensao, hoje, por conta desse ndo cumprimento da regulagéo da
ANTT, ela foi muito favoravel as empresas que ja estdo no mercado. Ela manteve monopélios
historicos de 30, 40, 50 anos que ja existem no Brasil. Se vocé der um exemplo aqui da conex&o
entre Goiania e Brasilia, a mesma concessiondria que tinha antes é a mesma que vai continuar
tendo na autorizagéo, o que por si sé ja seria uma ilegalidade, até porque autorizagao é pintar...

Em tese, as regras s&o essas, vocé pinta da mesma forma e toca.

Isso foi o que disse o Congresso Nacional. A ANTT nao tem a possibilidade de dizer diferente
do que diz a lei. Ela é obrigada por ser uma agéncia reguladora subordinada ao regulador. As
vezes, Senadora Leila, o regulador infralegal acha que ele pode inovar. Ele ndo pode. A senhora
determina como reguladora federal o que diz a lei. Este Congresso Nacional, a Camara e o Senado
da Republica determinam isso. Entdo, o primeiro ponto importante: o sistema de concessdo ndo
existe mais no Brasil para transporte interestadual e internacional de passageiros. Entao, por si s,
o cumprimento é da regra bésica: a cor é branca, a cor vai ser preta, a cor vai ser vermelha. A regra
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€ essa. Vamos dizer que o tamanho da empresa, o capital social é esse. Sdo essas regras e qualquer
um poderia operar nessa margem.

Isso é tdo importante que o Ministério Publico, Senadora Leila, acabou de abrir uma
investigagdo contra a ANTT por conta disso, porque néo esta cumprindo a lei. Entao, eu acho que
€ muito feliz essa fala para dizer o seguinte: eu acho que o transporte rodoviéario tem empresas
maravilhosas que fazem parte disso, que séo fantasticas, que fazem um trabalho formidavel, mas
que tém que concorrer em igualdade de condigdes e nao por meio regulatério, de maneira

equivocada, como esta sendo hoje.

Sé para ficar uma informagéo importante: Minas tem mais de cem cidades nao atendidas
pelo servigco, pelo transporte publico interestadual de passageiros. A Bahia tem mais de 92
cidades. Isso vai acontecer no Brasil inteiro, de maneira geral. Isso é muito, muito sério. E o sistema
foi feito exatamente para permitir que haja... Ndo estou dizendo para eles cumprirem a regra, mas
que a regra seja a que o Congresso disse que era e nao o que a ANTT pensa que deveria ser. Essa
€ a coisa mais importante a ser dita sobre essa situagao.

Outro ponto importante € a fala de inovagéo, os pontos, a regulagéo; sempre fica parecido
com o argumento do téxi e do Uber. La atrés, o argumento do taxi era que o téxi tinha uma
regulacéo e, por isso, ndo poderia existir o Uber, e hoje é uma realidade — nés temos varios
motoristas de aplicativos inclusive aqui nessa sala hoje; essa é uma realidade clara. Que se permita
que a inovagao e o bom trabalho acontegam n&o por meio de uma barreira regulatéria, mas, sim,
por qualidade e eficiéncia, que, de fato, varias dessas empresas terao, porque elas séo, de fato,
muito boas.

Eu tenho certeza de que elas vdo dar um baile nesse mercado, até porque elas tém uma
vantagem imensa em termos de mercado: elas ja estéo |4, elas sédo os players que ja estao la. E
repito: na minha visdo de uma maneira ilegal, a ANTT disse que essas empresas poderiam
permanecer com o monopdlio que elas ja tinham ha 30, 40, 50 anos.

Mas, enfim, se o problema fosse sé esse, Senadora Leila, ja seria suficiente. Acho que até
algo a ser olhado por este Senado com muito cuidado é: por que as janelas foram fechadas?
Tinham o direito de abrir uma janela por ano, por que nao foi aberta a condigdo para novos
players entrarem? Acho que a ANTT é fundamental nessa mesa para a gente entender por que
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ela ndo esta cumprindo a lei. Acho que esse é o ponto central dessa discusséo. Eu falo assim: no
ponto de quem descumpre a lei, eu ndo vou nem entrar no mérito porque esta errado. A regra é
essa, que a regra seja cumprida. Ndo € o meio que deve ser prejudicado, que faz algo, e sim,
aquela pessoa que faz errado: ela deve ser retirada do que esta posto e colocado. E eu coloco
mais uma vez: o principal descumpridor da norma hoje é a Agéncia Nacional de Transportes
Terrestres, entéo, ela precisa ser trazida a baila para a gente entender por que esta fazendo isso.

Quanto ao ponto relacionado aos demais temas sobre regulamentacao de transporte e
tudo, eu acho que o préprio Congresso vem avangando muito e concordando em vérios pontos.
Eu acho que ja ha um alinhamento muito claro entre os motoristas e as préprias plataformas em
varios pontos. Eu acho que varios pontos avangaram, e o caminho da regulagéo acho que esté
mais perto do que esteve. Nao estou dizendo que é o ideal nem que é o perfeito, mas que se
caminhou muito mais, principalmente no PLP 152, do que antes. Tem alguns pontos que os
motoristas acham importantes, porque eu acho que aqui no Brasil é muito claro, baseado na
norma da OIT, que o motorista ndo quer ser CLT, ele é vocal nisso, tem falado isso claramente em
varios meios, e eu acho que isso tudo déa uma possibilidade de mais liberdade - lembrando que
existem aplicativos hoje de transporte de passageiro, no Espirito Santo, por exemplo, que tém
motorista CLT.

E um cuidado: a gente foi conhecer a regulagao espanhola, e hoje as empresas de venture
capital, porque é muito caro vocé ter uma licenga, € que dominam a situacao de la. De fato, os
motoristas sdo todos CLT, mas subordinados a uma empresa, e ndo diretamente a plataforma que
se coloca. Eu acho que esse modelo nédo é o que se pretende no Brasil ou o que se quer no Brasil,
porque isso s6 vai beneficiar quem tem muito recurso para comprar as licengas para que os

motoristas possam operar.

Uma fala fundamental que o André também trouxe aqui — eu acho que todos nds
concordamos com ela - é de que os aplicativos de transporte hoje sdo fundamentais para diminuir
o numero de desemprego no Brasil. Isto é um fato hoje: um pai de familia desempregado
consegue, amanha, passar a gerar renda e dinheiro para a sua familia, imediatamente. Essa é uma

oportunidade que, sem as plataformas, nao era possivel.
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Uma discussao que eu ja tive inclusive aqui nesta Casa, acho que até em debate com a
Senadora Leila, foi o que eu falei: é melhor ter do que néo ter, é melhor estar posto do que néao
estar, € melhor ter essa possibilidade de vocé ter mais uma opgao de trabalho do que néo ter.
Sem as plataformas, antes vocé tinha um sistema de téxi, que hoje, por exemplo, em algumas
cidades é muito interessante: vocé vai a Sdo Paulo, vocé usar taxi, muitas vezes, € melhor do que
usar os aplicativos de transporte. No préprio aplicativo de transporte hoje, assim como no sistema
de 6nibus hoje... As empresas hoje que estdo na tecnologia tém sido muito uteis. Eu acho que a
Leticia pode até confirmar isso, as plataformas tém vendido as passagens de 6nibus e isso também
tem acontecido nas plataformas de transporte, no aplicativo de passageiros, em que também o
taxi estad la dentro. Eu acho que essa multiplataforma traz uma possibilidade muito grande de
conectar o pais.

Por ultimo, para falar de um tema importante aqui, sé para nao dizer...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO MARINHO - .. que nao falei desse tema, Senadora Leila: é importante
trazer a visdo... N6s temos trés empresas aéreas no Brasil. Por que as empresas de baixo custo
n&o vém ao nosso pais? O nosso pais € um pais continental.

O nosso pais é um pais gigantesco que precisa ser conectado de varias formas. N6s temos...
As empresas de baixo custo olham para o Brasil e dizem assim: "Eu n&o vou para o Brasil porque
até hoje existe um veto e eu nao posso usar o meu modelo de negécio, que é cobrar pelo assento,
pela bagagem, pelo ponto”. Até hoje existe um veto aqui na Casa para discutir, que nao foi
apreciado desde o Governo Bolsonaro - é de 2022 esse veto. E as empresas dizem: "Se vocés ndo
conseguem resolver um veto, como é que eu vou investir bilhdes no Brasil?". Porque n&o é sé
chegar e colocar um avido. E parque aéreo, sdo aeronaves, é todo um investimento feito no Brasil.
Como é que essas empresas vém?

E muito engragado que, quando o brasileiro sai do Brasil, fala: "Consegui comprar, em délar,
uma passagem; consegui comprar, em euro, uma passagem”, mas, aqui no Brasil, isso ndo é
possivel hoje, primeiro, porque temos pouca concorréncia — precisamos ter mais — e, segundo,
porque essas companhias ndo podem trazer.
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Eu acho que essa discusséo sobre transporte é uma discussdo ampla que envolve desde o
transporte urbano de passageiros... E, hoje, se ha um sistema monopolista e absurdo... E aqui vale
para o Distrito Federal, que € um lugar que tem, Senadora Leila, recebimento de varios tributos
estaduais, municipais, e teria condigédo de ter talvez o melhor transporte publico do Brasil, e ndo
tem. Isso é um problema sério e se da muito porque hd um monopdlio nesse transporte urbano
de passageiros. Temos um problema no transporte intermunicipal de passageiros, ainda é
monopdlio.

Este Congresso avangou no transporte interestadual e internacional. Eu acredito que esse
sistema... A fungao do Congresso é chamar o regulador infralegal, que é subordinado ao
Congresso Nacional, para que cumpra a lei. Acho que a fala final é que a ANT venha para cé e
cumpra a lei. E, ai, isso é importante tanto para os players ja consolidados, porque sdo muito bons,
como para os novos players que podem entrar nesse mercado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — Obrigada,
Rodrigo Marinho, Diretor-Executivo do Instituto Livre Mercado.

Eu vou passar a palavra agora para o Edson Carneiro da Silva, que é o representante da
Secretaria-Geral da Presidéncia da Repubilica.

Seja muito bem-vindo, Edson. (Pausa.)
Muito boas as falas. (Pausa.)

O SR. EDSON CARNEIRO DA SILVA (Para expor.) - Primeiramente, quero agradecer o
convite, Senadora, saudar a iniciativa da Senadora Leila, aproveitar a oportunidade também para
saudar a presenga das trabalhadoras e trabalhadores por aplicativos aqui na figura do motorista
Jair, saudar também as pessoas que estdo trabalhando, as empresas, as entidades e todos os
presentes.

Primeiro, quero reafirmar a importancia de esta audiéncia, Senadora, trazer para o Senado
Federal, mais uma vez, o tema das relagdes de trabalho que envolvem as empresas proprietérias
das plataformas de aplicativos. Quase 2 milhdes de trabalhadores trabalham através das
plataformas hoje no Brasil. E uma realidade que j& ndo é tdo recente assim e que carece,
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urgentemente, de um debate e uma definigdo do Estado brasileiro sobre as relages que existem,
de fato, entre essas plataformas e os trabalhadores.

Inicialmente, Senadora, as empresas diziam que essas pessoas nem sequer eram
trabalhadoras, diziam que a relagdo que existia entre o motorista, o entregador e as empresas era
uma relagéo comercial. Acho que este debate foi superado, a maioria da populagao ja tem clareza
e as proprias empresas nem sempre admitem, mas muitas vezes admitem que o que acontece ali
é uma relagdo de trabalho. E, se é uma relagdo de trabalho, ela precisa de regras, porque a
auséncia de regra, a auséncia de uma regulamentagédo expde esses trabalhadores ao dominio
apenas das regras das empresas. Isso ndo é mais possivel admitir, e o Governo do Brasil tem dado
varias demonstracoes de que lado esta nessa balanga, que precisa ser equilibrada. Aqui ha uma

balanga completamente desequilibrada em favor das empresas proprietarias de aplicativos.

No Ministério da Secretaria-Geral, o Ministro Boulos tem dito, e a gente quer reafirmar aqui,
que as empresas que dizem que sdo empresas de tecnologia, se autointitulam como empresas
de tecnologia quando em rigor sdo empresas de transporte de pessoas, de transporte de
mercadoria, de entrega de mercadoria se utilizam da tecnologia do século XXI para impor relagoes
de trabalho do século XIX. E o Senado Federal ndo pode fechar os olhos para essa situagéo que
aflige a realidade de quase 2 milhdes de pessoas.

Foi dito aqui — cheguei um pouco atrasado porque a gente estava numa outra audiéncia no
ministério — e é reiteradamente dito que os trabalhadores nao querem ser CLT. Os trabalhadores...
E possivel, mas ja estd demonstrado que os trabalhadores querem ter direitos, querem ser
tratados com dignidade e precisam ser tratados com dignidade.

O Ministério da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica, ao final do ano passado,
instituiu, por orientacdo do Presidente da Republica, um grupo técnico de trabalho para ouvir os
trabalhadores, inicialmente ouvir os trabalhadores entregadores e também ouvir os trabalhadores
de quatro rodas. Nés ndo conseguimos instalar o grupo de trabalho com os de quatro rodas, mas
conseguimos fazer uma escuta bastante qualificada com os trabalhadores de duas rodas,
motoristas, motoqueiros, de bike e moto, e restaram demonstradas quais sdo as condigoes
efetivamente de trabalho a que essas pessoas estao sendo submetidas, Senadora.



VA et
%;”: Eﬂmﬁ“ﬁt\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Nao é possivel que grandes empresas multinacionais ou nacionais, como iFood, Uber, 99,
Lalamove e outras grandes empresas, coloquem a vida dos trabalhadores em risco ou exponham
quase 2 milhées de pessoas e trabalhadores a um trabalho completamente insalubre, 12, 13, 14,
15 horas em cima de uma moto ou atrés de um volante, para conseguir levar para a mesa dos
seus filhos uma remuneragéo insuficiente para uma renda digna.

As plataformas intermedeiam uma relagao de trabalho onde quem se encarrega do veiculo
€ o trabalhador, quem arca com os custos do veiculo é o trabalhador, quem banca o tanque de
gasolina é o trabalhador, quem paga os impostos é o trabalhador, quem troca o pneu é o
trabalhador. As empresas nao tém custo algum e, mesmo assim, a Uber muitas vezes captura mais
de 40% do valor de uma corrida. Isso € agiotagem, isso ndo é corretagem, isso ndo € comisséao.
Nao é possivel. Nenhum outro setor da economia retém essa parcela do rendimento de um
servigo realizado em nosso pais.

Portanto, é urgente a necessidade de regras, que o Estado brasileiro possa estabelecer
regras. As empresas dizem: "N&o, nés estamos em todo o mundo, em diversos paises do mundo,
€ um modelo de negécio". E se utilizam do chamado modelo de negécios como um biombo para
negar direitos fundamentais aos trabalhadores. E preciso dizer que o Brasil ndo ¢ uma Republica
de bananas, aqui tem uma Constituicdo Federal e, no artigo 5° da Constituigdo, nés temos os
direitos dos trabalhadores, que estdo garantidos na prépria Constituicdo Federal, e esses direitos
precisam ser observados.

Eu falei muito brevemente e ndo quero também ocupar o tempo aqui dos demais
expositores, mas o grupo de trabalho realizado no ambito do Ministério da Secretaria-Geral,
enfim, consolidou um relatério, é de conhecimento publico. Se a Senadora né&o tiver acesso, a
gente pode passar aqui. Ali esté descrita uma série de questdes que para o Governo do Brasil é
importante serem observadas no processo de regulamentagéo.

O colega ali dizia da tramitagao do PL ou do substitutivo do PL 152, e o Governo do Brasil
se colocou naquele momento defendendo uma taxa minima de dez reais por corrida, um valor
minimo de 2,50 por quildmetro rodado, porque esses trabalhadores nao podem ficar a8 mercé de
promogodes ou de regras estabelecidas pelas empresas... Impedir que as empresas de entrega
agrupem rotas e nao paguem essas corridas para os trabalhadores; e que tenha o minimo de
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transparéncia algoritmica, porque dizem que esse trabalhador tem autonomia, mas a autonomia
que é muito relativa, essa autonomia é sé para a escolha do horério de trabalho, que hora que
ele vai trabalhar. Nada mais é no escopo da autonomia do trabalhador, tudo é determinado pela

programagao algoritmica e quem faz essa programagéo sao as empresas.

Portanto, para o Governo brasileiro —isso foi externado através do Ministério da Secretaria-
Geral, mas também no Ministério do Trabalho e Emprego no Brasil -, é preciso que haja uma
regulamentagéo protetora dos direitos sociais, trabalhistas, os direitos fundamentais que estéao
garantidos na Constituigéo.

Por fim, também - estou vendo ali que eu tenho um minuto e 48 segundos - o Governo
brasileiro, enquanto o Congresso Nacional ndo consegue chegar a um termo de qual seria essa
regulamentagéo, o Poder Executivo tem adotado diversas iniciativas para melhorar, no minimo
reduzir os danos que esses trabalhadores estdo enfrentando no seu cotidiano de trabalho.

Por isso, o Governo brasileiro — ainda que a gente saiba que é de responsabilidade das
empresas, por exemplo, ter um ponto de apoio para esses trabalhadores, na sua rotina, poderem
ir ao banheiro, poderem fazer as suas necessidades mais basicas, recarregar o celular - fez um

convénio com a Fundagéao Banco do Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. EDSON CARNEIRO DA SILVA - ... para entregar cem pontos de apoio em todo o
pais. Isso esté sendo executado, e a gente acha que é uma importante politica publica, ainda que
a responsabilidade tenha que partir das préprias empresas, que lucram bilhées com a exploragao
desse trabalho.

Também a partir do grupo de trabalho instalado na Secretaria-Geral, junto com o Ministério
do Trabalho, foi instituido através do Ministério da Saude uma portaria, uma norma técnica para
que - porque isso afeta os motoristas também, mas principalmente os entregadores - esse
trabalhador, quando for vitima de um acidente no momento do seu trabalho, na hora em que ele
chegar a unidade basica de saude, no primeiro atendimento, tenha ali no seu prontuério a
identificagcdo de que se trata de um acidente de trabalho, porque essa pessoa estava trabalhando
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e, portanto, esse acidente ndo é um acidente de transito comum, € um acidente de trabalho. Essa
também é uma iniciativa a partir do grupo de trabalho.

Enfim, também estamos criando um grupo de acompanhamento e monitoramento para
que nos proximos anos esses trabalhadores possam ser ouvidos pelo Poder Executivo para que o
Governo do Brasil possa adotar politicas publicas fundamentais para esses trabalhadores.

E também estd em curso o programa Move Brasil, também definido pelo Governo do Brasil
- estamos enfrentando diversos problemas com os bancos, principalmente os bancos privados,
mas esse problema tem que ser resolvido — para facilitar o acesso dos trabalhadores motoristas,
entregadores de moto e de bike, para a comprar do veiculo com uma taxa de juros subsidiada,
com tempo de caréncia. A gente sabe que isso deveria ser uma responsabilidade das empresas,
mas enquanto essas empresas ndo assumem a responsabilidade que tém... porque é preciso dizer
que a Constituicdo Federal, os principios constitucionais da dignidade da pessoa humana, do nao

retrocesso social...

(Soa a campainha.)

O SR. EDSON CARNEIRO DA SILVA - .. da garantia da valorizagdo do trabalho, é
importante saber que essas empresas tém que se submeter a Constituigdo Federal. Enquanto
essas empresas e esta Casa de Leis ndo conseguem chegar a termos de uma regulamentagéo, o
Governo do Brasil demonstra que esta olhando para esses milhdes de trabalhadores e demonstra
sua solidariedade.

A gente sabe que esses trabalhadores tém que ser sujeitos dos seus direitos, e os direitos
garantidos na Constituicdo tém que ser plenamente exercidos no cotidiano. E as empresas,
proprietarias dessas plataformas, precisam cumprir aquilo que esta na Constituigao Federal, que
prevé a livre iniciativa, mas também prevé que o trabalho ndo é uma mercadoria e que o Estado
social precisa ser respeitado por todos.

Muito obrigado.

Em nome do Ministério da Secretaria-Geral, a gente agradece a oportunidade para externar
as nossas posigoes.
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A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada,
Edson - nés que agradecemos a sua presencga —, Edson da Silva, que representa a Secretaria-Geral
da Presidéncia da Republica.

Eu estava ouvindo as falas aqui dos nossos expositores e vou fazer uma provocagao aqui.

Eu gostaria que vocés fossem mais céleres na resposta, deixando bem a vontade quem
quiser responder.

Eu peco uma sugestdo: como integrar o transporte de aplicativo a Politica Nacional de
Mobilidade Urbana? Qual que seria a sugestdo de vocés?

E alguns de vocés falaram aqui sobre as diretrizes regulatérias. Entdo, quais sdo essas
diretrizes regulatérias que promovem ou poderiam promover a concorréncia, a inovagao e a
qualidade no servico? Eu ouvi aqui muito sobre essas diretrizes, mas quais seriam elas na opiniao

de vocés? Qual a sugestdo de vocés, para a gente aprimorar o nosso trabalho legislativo?
Eu vou dar dois minutos e pego a vocés para serem, por favor, disciplinados no horario.
Quem gostaria de responder?
O SR. ANDRE PORTO (Fora do microfone.) - Posso.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - André
Porto.

Dois minutos, por favor.
O SR. ANDRE PORTO (Para expor.) — Vou tentar ser bastante breve.

Primeiro, uma observacéo, por dever de oficio: 0 nobre colega representante da Secretaria-
Geral afirmou que algumas empresas praticam agiotagem. Como a agiotagem, no Brasil, é um
crime, eu s6 queria deixar bastante claro e reforcar que as empresas operam 100% dentro da
legalidade, inclusive reconhecida pelo Governo brasileiro.

Dito isso, eu queria trazer uma observagao em relagéo as falas da colega da Abrati. Eu acho
que o setor de transporte rodovidrio interestadual de passageiros é um setor que merece a
atencgéo desta Casa, Senadora.
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Inclusive, eu gostaria de sugerir a realizagdo de uma audiéncia publica prépria para falarmos
disso. Ai a gente precisa convidar o Ministério da Fazenda, precisa convidar o Mdic, precisa
convidar o Ministério Publico Federal, porque os trés 6rgaos reconhecem que o papel que a ANTT
esta fazendo é bastante prejudicial a esse setor ao ndo permitir uma abertura do mercado.

E um mercado extremamente concentrado, no qual cerca de 70% das linhas de énibus no
Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. ANDRE PORTO - ... sao monopélios — eu vou terminar -, em que o consumidor nao
tem nenhuma opgao de escolha e é um setor extremamente judicializado, sim, porque a ANTT se
recusa a cumprir o que esta na lei. Conforme disse o meu colega Rodrigo Marinho, hoje é mais

facil vocé ter uma empresa de avidao do que uma empresa de énibus no Brasil.
Sobre as diretrizes regulatérias, eu acho que é muito importante...

E ai s6 para fazer a passagem: todos os motoristas de 6nibus dessas empresas de que a
gente esta falando sdo CLT. Entao, foge um pouco da discussdo que a gente esta tendo aqui,
sobre a regulamentacéo do trabalho intermediado por aplicativos, sobre a qual ai, sim, a gente
precisa se debrugar, para que a gente tenha regras claras.

Hoje, efetivamente, o trabalho por aplicativo, os aplicativos estdo previstos na Politica
Nacional de Mobilidade Urbana. H4 uma previsédo e é a partir disso que se opera. A partir do
momento em que a gente tiver regras claras, que a gente tiver regras, garantindo a incluséo
previdenciaria...

(Soa a campainha.)

O SR. ANDRE PORTO - .. em que a gente tiver regras de como os mecanismos de
transparéncia tém que se aplicar a todas as plataformas, a partir do momento em que a gente
tiver respeito as informagdes sensiveis, as informagdes comerciais, eu acho que, a partir disso, a
gente vai conseguir, cada vez mais, desenvolver o setor no Brasil. De novo, um setor que hoje traz
renda para 2,2 milhdes de brasileiros.

Nao sei se respondi, mas me coloco a disposigéo.
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A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — Mais ou
menos. (Risos.) Obrigada, André.

Alguém mais? (Pausa.)
Leticia.
O tempo, por favor.

A SRA. LETICIA PINESCHI KITAGAWA (Para expor.) - Senadora, para me ater ao que a
senhora propés com relagao a integragdo dos modais de transporte, eu acho que é uma discusséao
muito ampla e a gente precisa... Eu ndo tenho a férmula disso, acho que é algo que a gente pode
construir, mas eu tenho algumas premissas que precisam ser avaliadas, como, por exemplo, a
proliferagao dos veiculos com baixa capacidade de ocupagéo, que sao os carros. Eu nao tenho a
férmula disso, acho que é algo que a gente pode construir, mas eu tenho algumas premissas que
precisam ser avaliadas, como, por exemplo, a proliferagédo dos veiculos com baixa capacidade de
ocupagéo, que sdo os carros. Até que ponto as cidades estao preparadas para que nés venhamos
a ampliar absurdamente a quantidade de veiculos nas vias urbanas, em detrimento da qualidade
do ar? Embora hoje a gente tenha a questao da eletrificagao, tanto no 6nibus quanto nos carros
de passeio, existe, sim, uma necessidade de avaliar a estrutura das cidades para esse tipo de
integragéo.

Outro ponto muito importante é quanto a capacidade técnica...

(Soa a campainha.)

A SRA. LETICIA PINESCHI KITAGAWA - .. desses condutores para transportar pessoas.
Hoje, um condutor que transporta pessoas tem varias habilitagdes, varias capacitagdes, que nao
sao apenas as de quem dirige um veiculo de passeio. Ele tem habilitagdo para primeiros socorros,
ele tem habilitagdo para diregédo defensiva. Nas empresas de 6nibus, por exemplo, eles tém
programa de medicina do sono, que averigua a capacidade do alerta dele, as doengas relativas
ao sono. Enfim, ele tem toda uma protecédo. Sobre retorno de férias, existe um tratamento
especifico para condutores em retorno de férias, para que ele entre novamente no ritmo. Tudo
isso precisa ser avaliado.
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Nao discordo do Dr. André e do Dr. Rogério quando eles chamam a Agéncia Nacional de
Transportes Terrestres para o debate. Acho que é extremamente pertinente, até porque, pelo
nuamero de judicializagdes, todos temos muitas criticas a respeito. Mas eu acho que eles tém
alguns pontos que podem enriquecer o debate, assim como outros érgéos.

Esses s&o alguns pontos.

E eu acho muito importante relembrar que a autorizagdo, o modelo de outorga, seja ele
concessao, permissao, autorizagao, ndo descaracteriza o servigo publico. O servigo publico é para
o cidadao que ndo consegue avaliar a qualidade, a condugéo, o que tem por tras daquele servico.
Quando pronto para que ele utilize, ele precisa ter as garantias de que aquilo é seguro, de que
nenhum trabalhador ali estd sendo explorado e de que toda a estrutura, até para o suporte de
uma contingéncia, de um acidente — tomara que nédo, mas, enfim - que acontega, de que exista a
saude financeira do operador para minimizar os danos que ele venha a sofrer.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada,
Leticia.

Obrigada, André.
Vou passar a palavra agora para o Rodrigo Marinho e, na sequéncia, para o Edson da Silva.

O SR. RODRIGO MARINHO (Para expor.) — Eu acredito firmemente que a possibilidade de

as pessoas conseguirem exercer e estarem no mercado sempre faz uma diferenga imensa.

Nés somos um pais continental, que tem modelos de negécio, inclusive de plataforma de
aplicativos, absolutamente diferentes. Vocé tem modelos de negécio do Norte, que inclusive séo
lideres de mercado, que sao totalmente diferentes do modelo de negécio daqui, do Centro-Oeste,
que sdo muito diferentes do modelo de negécio da capital, que sédo diferentes do modelo de
negoécio do interior. Acho que o medo de colocar isso num plano nacional, as vezes, é travar
inovagdes que podem ser muito Uteis de maneira geral. Acho que qualquer plano precisa permitir
qgue esses modelos funcionem, que eles estejam claros em relagdo a esse ponto, inclusive
entendendo as questdes regionais, porque, repito, € um pais absolutamente continental.
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Brasilia, querendo ou néo, tem uma condigao de malha vidria muito melhor do que a média
do pais. Nao quer dizer que ela é perfeita, ndo, mas que ela é melhor do que a média, sem
nenhuma duvida, ela é - sem nenhuma duvida, ela é.

E essa fala da senhora é muito importante para quem tem carro. Por que o brasiliense - e
eu sou morador de Brasilia — ndo usa o transporte de 6nibus?

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO MARINHO - Porque ele é horroroso, porque ele é péssimo. Os énibus sao
péssimos. E por isso que vocé tem essa realidade.

Entdo talvez as empresas que tém um monopdlio — e tém mesmo - deveriam estar se
preocupando em colocar melhores 6nibus para as pessoas. Isso é um ponto importante de
maneira geral.

O que aconteceu para o taxi com os aplicativos individuais? Melhorou o servigo, inclusive
do taxi. Melhorou o servigo, inclusive do taxi, principalmente do téxi, porque era 0 monopolista
que estava la. Eu acredito que essa concorréncia permita, porque hoje tem melhores precos e
melhores condigdes. No passado, o Presidente do sindicato chegou a dizer que somente rico
andava de téxi. E é importante que esse ponto seja dito.

Sé para finalizar, o sistema de autorizagéo... Eu tenho uma discussdo aqui sobre titularidade,
que é uma discussédo de antes, e eu adoraria té-la, mas eu acho que nao é o momento para ela;
mas eu nao acho que o Estado deveria ser titular para isso.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - N&o, mas
o alerta esta... Vocé mandou o seu recado.

(Intervencéo fora do microfone.)

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — E.
Vocé mandou o seu recado. Pode ficar tranquilo, Rodrigo.

Por favor, com a palavra o Edson da Silva.
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O SR. EDSON CARNEIRO DA SILVA (Para expor.) - Muito rapidamente, Senadora, sobre as
diretrizes regulatérias, alguns aspectos eu tratei na fala inicial, mas ndo é possivel ter uma
regulagdo do trabalho por aplicativo sem haver, para os trabalhadores, o direito a previdéncia
social.

Nds ja temos pessoas que estdo ha quase dez anos nessa atividade — muitos até ha mais de
dez anos nessa atividade - sem nenhuma garantia previdenciaria, que, quando ficam doentes,
ficam sem remuneragéo, e todo mundo fica doente neste pais. Entao, é um direito fundamental

que precisa ser observado em qualquer regulagéo que tenha esse nome no Brasil.

Outro aspecto também - e o tempo é curto - que a gente acha importante registrar é o
ponto de vista da transparéncia algoritmica.

(Soa a campainha.)

O SR. EDSON CARNEIRO DA SILVA - Nao ha nenhuma transparéncia. O que dizem... As
plataformas alegam que os trabalhadores tém autonomia total, mas esses trabalhadores muitas
vezes — e isto a gente ouviu bastante durante o funcionamento do grupo de trabalho - sao
bloqueados, muitos sdo excluidos da plataforma, e ndo ha nenhum canal pelo qual esse
trabalhador possa, enfim, conversar com a empresa.

E ndao ha nenhuma transparéncia de fato. E a empresa que controla todos esses dados. Nao
ha uma observancia da Lei Geral de Dados; hd uma utilizagdo desses dados - a gente sabe. A
pessoa viaja para outra cidade e, daqui a pouco, esta recebendo mensagens aqui, principalmente
os trabalhadores. Entéo, o aspecto da transparéncia algoritmica também precisa ser observado
em qualquer processo de regulagéo necessaria do trabalho pelas plataformas de aplicativo.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — Walisson.
Obrigada, Edson.

O SR. WALISSON DO NASCIMENTO PERONICO (Para expor.) - Bom, eu acho que a gente
nao deveria ter o motorista de aplicativo e as empresas de aplicativo como concorrentes do

transporte publico, e, sim, complementares.
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Aqui, no Distrito Federal, o sistema de transporte por aplicativo serve como uma conexao,
como um BRT, como uma conex&do de quem esté na ponta até os BRTs, até os metros, chegando
ao seu destino final.

Entao, aqui no Distrito Federal ha um estudo em que a gente estéd bem avangado no sistema
de interligar o sistema de transporte publico. Por meio do aplicativo, vocé vai poder escolher: se
eu quero ir para a Samambaia — um exemplo -. eu vou escolher pegar um Uber ou um aplicativo,
do Senado até a rodoviéria; da rodoviaria, eu pego um 6nibus ou um metrd até uma estagéo X;
da estacgao X, eu pego um taxi. Entéo, isso vai criar uma mobilidade, vai criar uma interligagédo da
mobilidade do Distrito Federal com todos os meios de transporte.

(Soa a campainha.)

O SR. WALISSON DO NASCIMENTO PERONICO - Obrigado.
Ah, ainda tenho 60 segundos, desculpem-me.

Entao, isso vai criar uma integragédo do sistema de transporte publico com o aplicativo, com
o transporte coletivo e com os téxis, ou seja, uma integragdo no total, que vai facilitar essa
mobilidade, Senadora?

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF. Fora do
microfone.) — Vai fluir, né?

O SR. WALISSON DO NASCIMENTO PERONICO - Fluir a mobilidade, e, esses grandes

engarrafamentos que hoje em Brasilia tem, creio eu, com essa integragao, vao diminuir bastante.
Obrigado, Senadora.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Nés é que
agradecemos ao Walisson, que é o representante aqui da nossa secretaria, o Subsecretario da
Subsecretaria de Servigcos da Secretaria de Transporte e Mobilidade do DF.

Bom, nés estamos encerrando a primeira mesa. Eu quero agradecer aos nossos expositores,
muito didaticos aqui, que deixaram bem os recados. Muito obrigada. Nés vamos ter outro
momento para fazer mais debates. Isso é o inicio de um longo processo, mas que vai dar certo.
Muito obrigada. Obrigada a todos. (Pausa.)
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Bom, agora nés vamos para a segunda mesa.
Obrigada, Leticia, também. Obrigada.

Vamos agora para a segunda mesa da nossa audiéncia publica, que tem o objetivo, nesta
segunda mesa, de debater o trabalho por aplicativo: direitos, protegédo social e desenvolvimento
econdmico. O objetivo é debater o marco regulatério das plataformas digitais, relacdo de
trabalho, previdéncia, protecao social e sustentabilidade economica.

Eu convido aqui para se sentar a nossa mesa: o Sr. Elias Pereira da Silva Junior, do
Movimento dos Trabalhadores sem Direitos... (Pausa.)

Ah, perdao: ele esta por videoconferéncia.

.. 0 Sr. llan Fonseca de Souza, que é do Ministério Publico do Trabalho, também por
videoconferéncia; a Sra. Nivea Maria Santos Souto Maior, da Universidade Federal de
Pernambuco; a Sra. Solange de Moraes, que é do Sindicato dos Motoristas de Aplicativo — a Sra.
Solange nao chegou ainda —; o Sr. Jair Gomes de Almeida, da Alianga Nacional dos Motoristas; o
Sr. Vinicius Pinheiro, da Organizagéo Internacional do Trabalho (OIT), que também vai participar
por videoconferéncia; o Sr. Antonio Fernandes dos Santos Neto, que é da Central dos Sindicatos
Brasileiros (CSB); o Sr. Devanir Silva, da Associacdo Brasileira das Entidades Fechadas de
Previdéncia Complementar (Abrapp); e o Sr. Rodrigo Fernandes Afonso, da Agédo da Cidadania.

Eu vou passar a palavra para o nosso primeiro expositor, que vai participar por
videoconferéncia, que é o Sr. Elias Pereira Freitas da Silva Junior, que é do Movimento dos
Trabalhadores sem Direitos. (Pausa.)

O SR. ELIAS PEREIRA FREITAS DA SILVA JUNIOR (Para expor. Por videoconferéncia.) — Os
senhores me ouvem?

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — Sim. Boa
tarde.

O SR. ELIAS PEREIRA FREITAS DA SILVA JUNIOR (Por videoconferéncia.) - Boa tarde! Boa
tarde a todos da mesa! Obrigado pelo convite.
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Eu sou JR Freitas. Eu represento os Trabalhadores sem Direitos, eu sou Coordenador
estadual dos Trabalhadores sem Direitos. Fico muito feliz por a gente estar debatendo ai no
Senado a questdo dos entregadores de aplicativo. Eu sou lideranga desse movimento ha quatro
anos. Eu também sou um dos fundadores da Alianga Nacional dos Entregadores de Aplicativos.
Eu tenho 28 anos de profissao — desculpe-me -, 23 anos de profisséo e eu queria falar um pouco,
queria também intervir nas falas que me antecederam sobre a questdo dos trabalhadores por
aplicativo.

Olha s6, a gente estava conversando... O André Porto exclusivamente, que representa as
empresas de aplicativo, estava falando sobre a questdo da previdéncia. Olha sé, pessoal, a
previdéncia € uma questdo muito importante para o trabalhador e é verdade. Com o indice de
acidente crescendo cada vez mais, todos esses trabalhadores ficam tendo que fazer vaquinha na
internet, em grupo de WhatsApp para conseguir trazer o minimo de dignidade para sua familia,
mas nés ndo podemos esquecer quais sao as causas e o que faz o trabalhador se acidentar. E eu
trago para vocés aqui: segundo o Atlas da Violéncia, de 2019 a 2024, subiu o indice de morte
38%. Passou o indice de morte de 11.182 mil para 15.459 vidas perdidas de trabalhadores
prestando servigo para essas empresas de aplicativo.

Entao, pessoal, eu acho que a politica tem que se anteceder a isso. A gente ndo tem... A
gente precisa fazer uma previdéncia, um seguridade social para o trabalhador, mas como a gente
vai fazer para que esses trabalhadores ndo continuem morrendo no asfalto, com o que é o mais
importante que é a prevengao? E esta ligado também a questdo remuneratéria. Hoje uma das
pautas mais importantes da categoria € o aumento para a dignidade do trabalhador ao conseguir
um financeiro adequado para gerir a sua familia e para conseguir pagar suas contas.

Entédo, eu vejo que a questdo da taxa minima é muito importante neste debate. Eu queria
alertar o Senado, todos que estdo aqui que a remuneragao é o principal ativo para fazer com que
o trabalhador corra mais e se acidente mais, porque a gente tem, das 11h as 15h, uma dindmica
muito forte de trabalho que obriga o trabalhador a correr cada vez mais e, por isso, ele vem
sofrendo vérios acidentes. As empresas de aplicativo ndo tém responsabilidade nenhuma com
esses trabalhadores.
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Foi falado aqui da Convencéo 193 - que foi debatida na OIT - também pelo André Porto,
que estd detalhando a autonomia e a flexibilidade do trabalhador. Olha s6, a gente também
concorda com isso, porque a Convengéo 193 fala sobre autonomia, e a gente precisa entender
que para o trabalhador hoje nao existe autonomia trabalhando para as empresas de aplicativo. E
eu pergunto a todos que representam essas empresas de aplicativo se realmente a gente vai ter
direito a ser pelo menos auténomo, porque, olha sé, nao existe autonomia nesse trabalho por
aplicativo. A gente é subordinado o tempo todo as empresas de aplicativo. A gente recebe através
desses algoritmos uma pressado, uma pressao violenta contra o trabalhador! Entéo, sobre tudo o
gue as empresas falam que estéo dialogando, que querem uma regulamentacgéo justa, isso é uma
verdadeira mentira, porque toda vez que a gente faz um debate e coloca na mesa o que o
trabalhador precisa, as empresas de aplicativo vém contra — a grande maioria delas. Elas estao
preocupadas apenas com a previdéncia. Isso mostra que eles ndo estao preocupados em conter
esses acidentes, em conter a morte de trabalhadores — como eu disse, mais de 15 mil
trabalhadores. Entao, eu vejo muita incoeréncia na fala das empresas de aplicativo.

Eu, sim, concordo que a gente precisa de uma seguridade social, mas isso ndo pode
anteceder a dignidade do trabalhador. O trabalhador ndo tem onde comer, o trabalhador nao
tem onde lavar a méao, usar um banheiro, o trabalhador ndo ganha o suficiente para que ele
trabalhe tranquilamente, sem precisar exercer essa profissao de risco - pois ja é de risco —, ainda
trazendo mais risco para o trabalhador. Apenas por qué? Porque, se a gente tem um curto periodo
de trabalho, como eu disse, das 11h as 15h, quando ha o maior fluxo de entregas, se eu trabalho,
eu ganho e, se eu nao trabalho, eu ndo ganho. A gente nao tem autonomia para cobrar o valor
justo que a gente quer. A gente esta pedindo uma taxa minima de R$10, R$2,50 por km,
pagamento das rotas agrupadas, pagamento integral, e isso nunca aconteceu. As empresas de
aplicativo, com a falta de transparéncia no algoritmo, acabam comendo uma fatia muito grande
da nossa remuneragéo, e a gente nunca sabe com certeza o que é.

A gente ndo consegue uma transparéncia no algoritmo, a gente ndo tem autonomia para
decidir o valor, a gente é bloqueado sem o direito a defesa... Muitos trabalhadores deixam de
trabalhar, deixam de levar o pado de cada dia para casa, porque as empresas praticam essa
violéncia de bloqueio indevido - eu ja peguei vérios bloqueios indevidos. O que nés temos é o
sonho e a flexibilidade.
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Nés estamos querendo debater seguridade social, e eu estou querendo debater aqui com
vOCés como a gente vai parar de morrer na rua, como o pai de familia vai parar de morrer na rua
e como essas empresas de aplicativo trabalham no nosso pais sem uma regulamentacao
necessaria e sem responsabilidade! Eu falei sé de 6bito, mas, se eu for falar dos acidentes que
acontecem e de tudo que as empresas jogam nas costas do contribuinte neste pais com a saude...
Quem banca isso é o povo, ndao sdao as empresas de aplicativo, porque elas nao tém

responsabilidade nenhuma com esse trabalhador.

E sé a previdéncia ndo adianta, porque a gente tem que evitar que os acidentes acontegam,
nao como a gente vai receber depois. Eu ndo quero receber, eu ndo quero ir para a Caixa, eu ndo
quero receber essa assisténcia, eu ndo quero que a minha familia receba um seguro de vida; eu
quero chegar todo dia em casa e dar um abrago meus filhos e dar um abrago na minha esposa!
Eu quero chegar em casa com um dia de trabalho suado, mas tranquilo, sabendo que eu trabalhei,
conquistei o0 meu objetivo e vou conseguir pagar minhas contas em dia. Por que a gente esta
querendo debater a previdéncia antes de evitar os acidentes?!

Isso cai na remunerag&o, porque a empresa nunca quis dar uma remuneragéo digna para o
trabalhador. Se eu fosse autonomo, ai eu falava para eles: "Olhem, se eu sou auténomo, eu quero
ganhar R$10 por pedido até 4km". Eu consigo fazer isso? N&o, porque as empresas nunca
dialogam como tem que ser dialogado. J& é a segunda a tentativa do Governo e do Congresso
para regulamentagdo, mas nao sai, porque as empresas travam tudo que a gente pede. Existe um
relatério feito pela Secretaria-Geral da Republica, pelo GTT, em que foram apresentadas todas as
propostas que a gente colocou na mesa, e nenhuma delas foi atendida. Entéo, nao existe... Se o
Governo, se a politica publica nao for para cima das empresas e ndo as enquadrar como tem que
enquadrar, elas nao vao dar direito ao trabalhador com esse falso discurso de autonomia e
flexibilidade. Que autonomia que eu tenho se eles me bloqueiam na hora que eles querem?! Que
autonomia que eu tenho, se eu ndo posso escolher o valor com que eu quero trabalhar? Eu ndo
posso escolher nem o dia que eu posso trabalhar, porque se eu nao for trabalhar em um dia que
eles pedem para marcar, como acontece com os OLs, eu sofro com essa porcaria desse score, que
eles abaixam o score e ele diminui.

E agora a gente ndo consegue uma transparéncia algoritmica para mostrar para sociedade
o tanto que o trabalhador vem sofrendo, falando para sociedade que vai encarecer o produto se
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aumentar. A gente ndo quer encarecer o produto; a gente quer que as empresas ganhem menos
e valorizem mais os trabalhadores.

Entéo, eles nao vao fazer isso se o sistema politico que a gente tem hoje nao for para cima
das empresas de aplicativo, como tem que ser, e parar com essa falsa narrativa. Ndo temos direito
a nada ha mais de dez anos, porque a empresa nunca quis dar direito a nada. Se a empresa fosse
boazinha, como eles realmente falam, a gente ja tinha a previdéncia. Nao dé para debater a
previdéncia sem antes valorizar o trabalhador, sem antes valorizar a remuneragao dele, sem dar

dignidade para ele ter um ponto de apoio. E isso que eu quero falar para vocés.

A gente debate, debate, debate e ndo sai do lugar. A gente esta pedindo minimo de R$10
desde 2020, e a gente nunca foi atendido. A gente fez greve pelo minimo de R$10, e nunca fomos
atendidos.

A empresa covardemente bombardeia a sociedade, falando que a gente quer ganhar muito.
E claro, tem pedidos ai em que o que o cliente paga R$22 de taxa, e a gente recebe R$7,50, ficando
com todos os gastos. Se a gente se acidentar, fica nas nossas costas. Ai fica facil falar que vai
aumentar o produto. Eles tém que ganhar menos, porque a intermediagéo... Eles sdo empresas
de intermediag&o? Entao, é o seguinte: a gente tem que coloca-los para ganhar menos, e a gente
ganhar mais; ndo eles ganharem mais do que a gente, e a gente ter que ficar com o énus do
trabalho.

Entao, é isso. Obrigado pela voz aqui. Desculpa se eu me estendi, desculpa se eu fui um
pouco agressivo, mas é que deixa a gente indignado toda vez ficar fazendo e falando as mesmas
coisas, e néo sair do lugar. O André Porto vem com o mesmo discurso ha mais de dez anos - é o
mesmo discurso ha mais de dez anos —, e a gente n&o sai do lugar. Se quisesse resolver ja tinha
resolvido. A grande verdade é que nao quer resolver, quer ficar enrolando e sé vai aceitar uma

regulamentacéo se for do jeito que eles querem.
Muito obrigado a todos.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — N6s é que
agradecemos a sua participagéo, Elias, o seu depoimento e o seu desabafo. A audiéncia publica é
para isto mesmo: é para a gente ouvir de todos os lados. Senao, nao teria sentido a gente estar
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aqui todo mundo reunido para fazer este debate. Obrigada pela sua participacédo e pela sua luta
ai.

Eu vou passar agora a palavra para o llan Fonseca de Souza, que é do Ministério Publico do
Trabalho, também por videoconferéncia.

O SR. ILAN FONSECA DE SOUZA (Para expor. Por videoconferéncia.) — Boa tarde a todos e
todas, Exma. Presidente da mesa, Senadora Leila, na pessoa de quem eu saudo os demais desta
Comissao, senhoras e senhores ai presentes e também quem estd acompanhando aqui online.

Meu nome € llan Fonseca, eu sou Procurador do Ministério Publico do Trabalho e eu venho
aqui hoje em uma dupla condigao: alguém que tem uma posigédo singular neste tipo de debate,
tanto como jurista e como membro do Ministério Publico quanto como o doutor que investigou
essas engrenagens do capitalismo de plataforma, mas eu falo principalmente aqui também como
alguém que, para fundamentar a sua pesquisa de doutorado, tirou o terno, saiu do gabinete, ligou
um aplicativo e trabalhou por quatro meses como motorista da Uber nas ruas de Salvador.

Eu néo estudei a precarizagao apenas nos graficos ou nos acérdaos dos tribunais; eu pude
sentir essa organizagado no corpo, eu senti a vibragao do celular, que estava ditando o ritmo na
minha vida, a fadiga de 12 horas ao volante e a ansiedade de ver o valor do quilémetro rodado
diminuir a cada més. Senti também a impoténcia de ser avaliado por um sistema de estrelas sem
um rosto e sem nenhum tipo de direito a defesa.

Por isso, quando a gente discute aqui as diretrizes para regulagdo, mas principalmente a
seguranca nas plataformas digitais, a gente precisa afastar imediatamente esta que é a maior
falacia construida pelo marketing e pelo senso comum, a falacia de que esses trabalhadores séo
parceiros auténomos, que eles sdo empreendedores. Se eles fossem auténomos, ndo apenas
recusariam as corridas, mas eles diriam qual é o prego do seu servigo, qual é a taxa justa a ser
paga para a plataforma.

O que eu vivi na pele e o que a ciéncia do direito tem mostrado ai, ao longo dos anos, é
que existe sim uma subordinagdo, como o préprio JR falou ai, anteriormente, e essa subordinagao
€ a do trabalho por aplicativo. Mudou de roupagem: o capataz da fabrica, hoje em dia, foi
substituido pelas linhas de um algoritmo, pelo comando de uma inteligéncia artificial, e essa
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subordinagao, hoje em dia, é chamada de algoritmica, que eu vou chamar, nos meus estudos, de
um poder de mando que é tao autoritario, que é também uma espécie de despotismo.

Para a gente compreender a urgéncia desse debate, senhoras e senhores, a gente precisa
olhar para isso em uma escala que seja global.

A Uber, hoje, esta presente em mais de 70 paises, e o préprio CEO da Uber confirmou um
dado de que sdao mais de 10 milhées de motoristas de aplicativo da Uber no mundo. De acordo
com os dados mais recentes da Pnad e do IBGE, o trabalho mediado por aplicativos deu um salto
impressionante no Brasil: 1,7 milhdo de trabalhadores plataformizados que tém nisso sua
atividade unica ou principal - foi um crescimento de 25% em dois anos.

A Uber hoje tem mais de 2 milhées de motoristas de aplicativo cadastrados; o iFood,
sozinho, tem mais de 600 mil entregadores cadastrados; e o nosso pais, hoje, é a maior base de
motoristas da Uber no planeta: quase 18% de todos os motoristas do mundo séo brasileiros.

Mesmo assim, nenhuma plataforma se intitula uma plataforma de transporte, uma
plataforma de entrega — eu pude fazer essa pesquisa hoje nos sites —: sdo apenas intermediagao,
sdo apenas tecnologia.

E como é que o IBGE trata dessa realidade envolvendo esse exército de trabalhadores? A
jornada média ultrapassa mais de 46 horas semanais; a taxa de informalidade ai, o que foi dito
anteriormente, é avassaladora: mais de 70% dos trabalhadores por aplicativo estdao na completa
informalidade, ndo sdo empregados, ndo tém PJ, ndo tém MEI E isso ndo é porque eles ndo
guerem n&o; é porque eles ndo conseguem se formalizar, ndo conseguem pagar os impostos e
as contribuigdes previdencidrias excedentes.

A grande maioria da categoria trabalha a descoberto: se ele vier a adoecer ou sofrer um
acidente pela manhéa, quem vai acolhé-lo de tarde ou de noite vai ser a miséria. Isso acontece
porque, hoje em dia, nem mesmo o INSS esté acolhendo esses trabalhadores.

Empregados? O INSS néo os considera como prestadores de servigo para uma empresa que
os esta contratando - a plataforma digital -, e, para ser enquadrado como contribuinte individual,
ele precisaria ter um MEI ou um PJ e fazer os recolhimentos previdenciarios do que ele ndo tem.
Entao ele vai ser acolhido pelas familias ou por redes de solidariedade.
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Enquanto isso, os lucros das plataformas continuam migrando para o exterior.

Diante dessa estatistica e da minha prépria vivéncia na rua, eu trago, assim, a esta Casa trés
propostas concretas para alguma iniciativa legislativa.

A primeira de todas - e isso ja foi dito aqui hoje —: se esse trabalho é livre, o trabalhador

nao pode ser refém dessa intermediagéo.

O que é que eu quero dizer com isso? A todo motorista que inicia um trabalho na plataforma
tem que ser perguntado: "Vocé quer ser empregado e ter um pacote de direitos ou vocé quer ser
um auténomo e negociar, caso a caso, uma taxa de reparagao?”. Nao ¢é dificil uma tecnologia

implementar essa medida.

Um projeto de lei legitimo deve autorizar ainda e regulamentar essa prestacdo de servigos
de forma direta, permitindo que o motorista atue hoje sem esse pedagio, que é a taxa de
comissao compulséria, e essa intermediacdo, que é abusiva, praticada pelas plataformas digitais.
Se é uma livre concorréncia e se é autonomia, que séo defendidas por essas préprias corporagoes,
o Estado deve assegurar uma infraestrutura tecnoldgica e regulatéria para que esse trabalhador
realmente tenha essa liberdade de conexéo, quebrando esse monopdlio algoritmico. Se houver
uma taxa ou uma comissao, ela deve ser negociada com o motorista, caso a caso. E quem quiser
trabalhar com a hora certinha, com o salario minimo, vai ter a sua carteira de trabalho assinada
pelas plataformas. Entao isso pode ser feito perfeitamente nos aplicativos hoje em dia.

Segunda proposicao: tem trabalho, tem que ter direito.

Essa légica de plataformizagao, que esta se estendendo para varios outros servigos —
servigos de saude, servicos de cuidado, servigos psicolégicos —, ndo pode criar zonas vazias na
nossa legislagéo, na nossa Constituigdo e no nosso territério nacional. Enquanto tiver energia
humana sendo dispendida, enquanto tiver um motorista trabalhando de madrugada e alguém
ganhando com esse trabalho, esses trabalhadores precisam ter direitos garantidos. E ter direito,
senhoras e senhores, ndo é uma obrigacdo, ndo. O nome ja diz: é um direito. Eu falo isso porque
muitos motoristas vém me questionar e vém dizer que n&o querem ser CLT, mas,
independentemente de ele querer ou néo, as plataformas, as empresas tém que garantir esses
direitos.
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Hoje em dia, se um trabalhador tem o direito, ele vai na Justiga do Trabalho e reclama pelos
seus direitos. Se esse direito é um beneficio, se esse beneficio vai ser entregue a esse trabalhador,
o trabalhador que quiser se despojar desses direitos faga a devolugéo para as empresas, para as
plataformas. Entdo, como pesquisador, eu acho que essa regulagédo nao pode chancelar uma
terceira via, ndo pode criar uma categoria de subempregados. Onde ha lucro extraido desse
trabalho, tem que haver essa protecéo, que é do artigo (Falha no dudio.)...

E a terceira proposicéo - e ja foi dito isso aqui hoje também —: antes do trabalho e antes da
renda vem a vida. E esse é o problema mais urgente que a gente esta vivenciando hoje aqui no
Brasil.

A seguranca de quem esta nas ruas deve vir em primeiro lugar. A integridade fisica de
motoristas e de entregadores ndo pode ser tratada pelas empresas apenas como um custo. E,
mais do que isso, ela ndo pode ser invisivel. Hoje em dia, as plataformas se recusam a dar as
informacdes sobre acidentes de trabalho, sobre boletins de ocorréncia, mas, contraditoriamente,
ironicamente, elas sabem a localizacdo exata de todos os trabalhadores de aplicativo que
trabalham hoje no Brasil. Quantos motoristas foram a ébito em servigo no ano passado? Quantos
foram vitimas de sequestro? Entéo é urgente aprovar medidas legislativas que sejam duras e que
obriguem essas plataformas a fornecerem essas informagées.

Mas também, como ja foi dito aqui, é preciso mitigar esses riscos. Capacitagéo: a gente esta
transportando vidas, a gente precisa capacitar as pessoas. Os veiculos precisam ser vistoriados.

Quem ¢ usuario sabe que a precarizagao também ja estd acontecendo nos veiculos.

Quando eu era motorista de aplicativo, eu fui levar trés geragdes de mulheres em um posto
de saude. Quando aquelas trés mulheres — uma delas recém-nascida — entraram no carro, eu senti
0 peso e a responsabilidade que é transportar vidas. Eu pensei assim: "Se acontecer um acidente
aqui, sao trés geragdes que vao se perder”. Entao, eu fui dirigindo bem lentamente, com todo o
cuidado do mundo, para chegar ao destino daquela viagem.

E preciso a criagdo de pontos de segurancga, pontos de (Falha no gudio.)

. zonas de risco, em algumas localidades que sao perigosas. Entdo, se o motorista

transporta vidas, e essas vidas as vezes sdo muitas, sdo varias geragdes envolvidas, é preciso
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capacitacéo, é preciso veiculos em bom estado, é preciso vistoria, é preciso também que esse
veiculo seja abastecido.

E aqui eu ja me encaminho para o final.

Os dados mais recentes indicam que essa fadiga extrema e essa vulnerabilidade sdo um
fator muito grande de gestédo de riscos, de segurancga e de falta de saide desses motoristas e
entregadores. Entdo a questdo remuneratéria também ¢é central para resolver problemas de
seguranca e de saude dessa categoria. Esse valor remuneratério vai permitir resolver, de uma vez
por todas, vérios problemas. Entdo um piso minimo por km, um piso minimo que seja nacional
também é urgente.

Nesse sentido, o tema estd sendo pautado hoje no Supremo Tribunal Federal, € o Tema
1.291. O Ministério Publico do Trabalho, o Procurador-Geral do Trabalho estéo atentos e estao
preocupados com o sofrimento dessas categorias. A gente percebe que houve essa inovagéo por
parte da Convengéo 193 da OIT.

Ja realmente finalizando aqui, o direito do trabalho, as nossas leis sempre conviveram com
inovagoes tecnoldgicas. Entdo as nossas leis sempre souberam se adaptar e dar conta das
inovagoes tecnoldgicas desde a nossa revolugao industrial. Agora néo vai ser diferente. O que a
gente quer é apenas reequilibrar essas forgas que estdo envolvidas hoje em dia. Entao, antes de
tudo, existe a vida de um cidadéo brasileiro, que merece uma protecéo da lei que seja integral. A
gente nao quer a expulsdo de plataformas do pais, a gente nao quer que ninguém va a faléncia,
mas a gente tem certeza de que, com a lucratividade que essas plataformas tém hoje no Brasil, é
perfeitamente possivel assegurar a dignidade a motoristas (Falha no dudio.)...

da lei.
Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Nés que
agradecemos, Dr. llan. O senhor foi muito assertivo na sua fala aqui.
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Obrigada pelas sugestdes. A nossa equipe depois vai entrar em contato com o senhor, mas
obrigada pela sua participagdo e por disponibilizar esse tempo para tratar desse tema tao
importante, tdo acessivel para nés.

Eu vou passar a palavra agora... Eu vou alternar, vou passar a palavra agora para o Devanir
Silva, que é da Associagdo Brasileira das Entidades Fechadas de Previdéncia Complementar
(Abrapp).

O SR. DEVANIR SILVA (Para expor.) - Muito obrigado, Senadora.

Quero parabeniza-la por essa iniciativa muito importante aqui, para que a gente tenha
dignidade para as pessoas, a inclusédo das pessoas.

Cumprimento os colegas de mesa e cumprimento os presentes.

Eu ouvi dizer aqui que os motoristas, os trabalhadores nao querem ser celetistas, mas a
gente tem que ter uma realidade... Eu espero nao chocar, mas nés temos hoje um modelo
previdenciario no Brasil de um pais que n&o existe mais. E um pais, ¢ um modelo previdenciario
em que se fala em regularidade de emprego, contribuigdes regulares... N6s ndgo temos mais isso.
Nés estamos falando de 2 milhées de profissionais aqui, dos profissionais de plataforma, mas 50%
da forca de trabalho do Brasil estdo na mesma condigdo. Eu chamo de "exército dos invisiveis",
que, se nés nao tivermos uma proposta de inclusao, seréd o "exército dos excluidos" de amanha.
Véao bater, sabe onde, Senadora? La no BPC. O BPC é pobreza, e ndo é isso que a gente quer para
os trabalhadores.

Eu venho aqui representando a Abrapp e quero trazer uma proposta que néo pretende ser
substitutiva, ndo; ela precisa de ser encarada como alternativa. Nés temos um modelo no Brasil
que funciona ha quase 50 anos, e aqui...

Eu nao sei para onde eu tenho... Esta pulando aqui. Ai.

Esses sdo os nossos numeros, hoje, de uma previdéncia complementar que nado tem
finalidade lucrativa, ndo tem atividade empresarial, ndo é ligada a banco, é formada por
trabalhadores. Ja sdo praticamente 9 milhdes de pessoas impactadas, 3 milhées de contribuintes,
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950 mil que ja participam disso, e familiares, 4 milhées. Pagamos beneficios de R$104 bilhges
todos os anos, para um patriménio de R$1,4 trilhao.

Por que eu trago isso aqui? E um dever, até como brasileiro, mostrar que nés temos
alternativas que podem se somar e tirar as pessoas... dar dignidade para as pessoas, para que
exergam a plenitude da cidadania. E é um sistema que vem entregando! Essa é a nossa
rentabilidade ao longo do tempo, e a gente sempre faz isso aqui: nos ultimos 20 anos, entregamos
900% de rentabilidade para esses participantes desses fundos.

Eu digo aqui que a gente tem que ter em mente que nés temos um sistema que néo tem
finalidade lucrativa. Ele nao tem finalidade lucrativa, ou seja, tudo que é produzido é para o
trabalhador, quem faz a gestao é o trabalhador, e o compromisso é o pagamento de beneficios.
Nés nao emitimos nota fiscal, ndo temos nenhuma atividade que n&o seja 0 nosso compromisso
fundamental de pagar esse beneficio. E fazemos isso ha praticamente 50 anos. Nés estamos na
ordem social, no art. 202 da Constituigdo. Entdo, € um sistema que também forma poupanca
estavel de longo prazo para o pais.

Quando eu estava discutindo isso... Nés tivemos uma experiéncia interessante com os
indianos. A india tem 69 milhées de pessoas cobertas por um projeto que a gente pretende
apresentar aqui, que é o chamado projeto das micropensées. O que é isso? Sdo contribuigdes que
sao vinculadas, e no nosso caso aqui é ao CPF da pessoa, entédo ele pode estar em qualquer lugar,
ele nao precisa ter nenhum vinculo trabalhista - alids, ndo é isso que nés queremos. Ele teria a
oportunidade de, com uma pequena contribuigdo dele e da plataforma — e também n&o é nada
obrigatdrio —, poder formar um patriménio previdenciario. Por que nao? Ha condigado de fazer
isso, ndo é7? Isso n6és vamos apresentar de uma maneira mais didatica aqui, em um video nosso.

Hoje ndés temos este tipo de problema: trabalhadores auténomos, sem vinculo
empregaticio, jornadas irregulares, como foi bem dito aqui. Trabalham 15 horas por dia, dormem
muito pouco, e estdo l4... Qual é o futuro dessas pessoas? E nisso que a gente tem que pensar.
Senadora, quando me falam "olha, vamos ter reforma da previdéncia”, eu ja fico preocupado com
isso. A gente nao precisa disso.

A SRA. LEILA BARROS (Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF. Fora do microfone.) -
Votei contra isso.
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O SR. DEVANIR SILVA - A gente precisa ter uma revisdo com a ideia da inclusdo das
pessoas, ndo é? Nos temos que incluir, se o modelo é esse...

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. DEVANIR SILVA - Exatamente. Entao, é a possibilidade de aportes esporadicos; é
inspirado em modelos j& bem-sucedidos l& na india, no Quénia, na Colémbia.

Eu queria aproveitar esses minutos aqui e pedir ao pessoal que passasse um video de trés
minutinhos, até para ganhar tempo aqui, que eu acho que vai ficar mais didatico.

(Procede-se a exibicéo de video.)

O SR. DEVANIR SILVA - E isso. O que a gente gostaria de deixar como mensagem é que
esta é uma proposta que nés podemos, temos condigéo de fazer, temos condi¢éo de oferecer. E
a gestao pode ser feita por uma das 264 entidades que existem no Brasil hoje que nao tém essa
finalidade lucrativa, ou pode-se criar entidades especificas para fazer a gestdo desse patriménio.

E o que é mais importante, eu vejo assim: existe uma possibilidade de, a cada periodo, que
pode ser definido, se eu preciso sacar uma renda continuada depois de cinco anos, poder ser feito
isso. Se eu preciso sacar para trocar a minha moto, eu preciso fazer isso.

E, para essa apdlice de seguro que é vinculada, Senadora, nés precisamos s6 de duas coisas
- e isso esta la no PLP 152...

(Soa a campainha.)

O SR. DEVANIR SILVA - Primeiro, é que nao tenha a relagao trabalhista, isso é importante;
e, segundo, que tenha o diferimento tributério, como ja tem hoje para esses planos. Por que é
importante isso? Porque o seguro vai ficar mais barato, a capitalizagdo serda maior. Entéo, a
capitalizagdo sera em favor do trabalhador.

A Abrapp esté a disposicdo. N6s temos um histérico de entrega e gostariamos de participar
desse debate e oferecer a oportunidade de mais brasileiros participarem também dessa

previdéncia complementar.

Muito obrigado.
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A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada
pela participagdo e pelas ideias, Devanir Silva, que é da Associagdo Brasileira das Entidades
Fechadas de Previdéncia Complementar (Abrapp). Grata pela participagao.

Vou passar a palavra agora para a Profa. Nivea Maria Souto Maior, que é da Universidade
Federal de Pernambuco.

Seja muito bem-vinda, Professora.

A SRA. NIVEA MARIA SANTOS SOUTO MAIOR (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito
obrigada. Boa tarde.

Cumprimento cordialmente a mesa que conduz os trabalhos desta audiéncia. Satido a Exma.
Sra. Senadora Leila Barros, principalmente por sua iniciativa desta audiéncia, representantes de
instituicoes, liderangcas de movimentos e todos os participantes que estdo presentes neste
importante momento de dialogo publico.

Nos oito minutos que me foram reservados, eu pretendo contribuir na construgédo da
regulagcdo de garantias sociais aos mais de 2 milhdes de trabalhadores controlados e néo
intermediados por empresas e plataformas digitais. Essa categoria ja aguarda ha dez anos o seu
reconhecimento como classe perante o Estado. E eu ja ouso divergir de algumas falas que dizem
que o trabalho uberizado é uma saida do desemprego e, ao permanecer na informalidade,
estamos na légica do menos ruim. Quando o Parlamento silencia por muito tempo, outros
Poderes séo chamados a decidir, mas ainda ha tempo para que a resposta venha dessa Casa
Legislativa.

Vou compartilhar aqui alguns eslaides para que minha fala fique mais elucidativa. (Pausa.)

Eu falo hoje enquanto pesquisadora e professora de direito do trabalho e de direito
previdenciario. Na minha tese de doutorado, eu estudei 19 paises que ja regularizaram a situagéo
desses trabalhadores plataformizados, como analisei 177 projetos de lei que tramitaram de 2015
a fevereiro de 2025.

Quero, primeiro, evidenciar que o tema principal desta audiéncia nao se resume a
motoristas e entregadores. Hoje ha uma tendéncia de quase toda a classe trabalhadora vir a ser
plataformizada. Assim, nenhum projeto de lei pode engessar a natureza dessa relagao de trabalho,
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pois atualmente existem mais de 1,5 mil plataformas digitais de servigo; entre elas, 700
plataformas s6 de transporte de passageiros. Entdo, nesses modelos de negdcio varia muito o
nivel de dependéncia.

Assim, para tentar propor algum projeto de lei aqui no Brasil, o ponto de partida tem que
ser o que aconteceu com o restante do mundo. A maioria dos paises ja regularizaram, ja

regularam essa espécie de trabalho.

Na minha anélise, os 19 paises, além da Unido Europeia, que é composta por 27 paises, mais
da metade optaram que o modelo de negécio do trabalho plataformizado €, sim, uma relagédo de
emprego, existe subordinagdo e controle, como, por exemplo, Espanha, Portugal, Franca,
Alemanha, Holanda, Suiga. Veja que a Holanda é o hub europeu da Uber, e nem por isso a Uber
finalizou suas atividades neste pais. Um tergo desses paises analisados ndo colocou nem como
autdbnomo nem como empregado, colocou como uma terceira via, uma relagdo atipica. Alguns
direitos vindo da CLT, mas outros ja colocando uma flexibilidade, e tdo somente quatro paises
optaram por uma relagdo auténoma. Essa relagdo, em vez de ser legislada por uma CLT ou uma
legislacado trabalhista, seria um CDC, um Cédigo de Defesa do Consumidor. Mas ali o acesso as
politicas publicas ndo se da via assalariamento. Entdo eu digo com muita firmeza, muita
seguranca, que o Brasil estd, sim, na contraméo do mundo.

Aqui na América Latina, eu dou especial atengcdo a quatro paises em que ja hd uma
legislagdo, inclusive no Chile, desde 2022. L4 existem sistemas hibridos. E possivel haver
auténomos e empregados dentro da mesma plataforma. Mas, quando o aspecto é previdéncia, a
empresa plataforma sempre vai ser equiparada a empregador.

No México, desde dezembro de 2024, houve a integracdo de mais de 1,2 milhdo de
mexicanos no sistema de previdéncia. E veja que quando é o tema risco de trabalhos,
enfermidades, maternidades, a plataforma digital assume, sim, a contribuicdo patronal desses
trabalhadores. Temos o Uruguai também. A Colémbia, que foi mencionada justamente pelo Dr.
Devanir, da Abrapp. L4, na previdéncia publica desses trabalhadores ha um cofinanciamento, em
que 60% dessa contribuigéo é pela empresa plataforma e 40% é dos trabalhadores. E aqui 0 érgao
maior do Direito Internacional do Trabalho, que é a OIT, fez, sim, uma convengao recentemente,
no dia 11 de junho, em que de fato néo resolve a discusséo entre empregado e auténomo.
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Vou deixar essa discussao maior para o Dr. Vinicius, que é o representante da OIT, que vai
me suceder na minha fala, mas eu quero deixar claro duas falas. A primeira é que, apesar de ela
nao resolver essa discussao de se é autbnomo ou empregado, ela resolve algo mais importante,
em que ela diz que o pais que optar por um trabalhador auténomo nao pode extirpa-lo de
garantias fundamentais basicas, ndo pode conferir uma protecéo social inferior. Entdo aqui eu
nao falo mais de CLT, eu falo de Constituicao Federal, eu falo de art. 7°, em que é coberta toda a

classe trabalhadora por um patamar minimo civilizatério.

Como eu falei na minha tese de doutorado, eu fiz o levantamento desses projetos de lei,
em que a gente viu que tanto no PLP-12, de iniciativa do Poder Executivo, quanto no PLP-152,
que eu tive a oportunidade de abordar na audiéncia publica, ndo se obteve um consenso. Entao
ndés vamos observar que esse impasse regulatério € muito mais politico do que técnico. E mais:
entre 177 projetos de lei, apenas 8% fizeram a proposi¢do de CLT. Em contrapartida, houve uma
aderéncia maior dos Parlamentares, inclusive dos Senadores. Desses 177 projetos de lei, nés
teremos 13 projetos de iniciativa do Senado, apesar da sua atividade tipica ser de uma Casa
revisora; sera um trabalho atipico.

Entao, que haja um marco regulatério de uma lei prépria, sem ser CLT, mas também que
nao seja um trabalho auténomo. Quando, por exemplo, o Dr. André Porto falou que os motoristas
nao querem ser CLT, talvez nem eles mesmos entendam qual é o sentido de uma CLT.

E aqui também a gente vai ver a situagdo do Brasil. A situagdo do Brasil, em dados
estatisticos, € um cenario de imprevidéncia. Aproximadamente 60% dos motoristas e
entregadores ja sofreram acidentes, trés a cada dez entregadores passaram inseguranga
alimentar. Isso significa fome. Noventa por cento deles ndo possuem, plano de satde e 92% deles
estdo endividados.

Que autonomia € essa de pessoas acidentadas e endividadas e que, por muitas das vezes,
nem sequer contribuem? Porque a unica lei vigente aqui no Brasil é a 13.640 e ela diz que
motoristas sdo contribuintes individuais, trabalhadores por conta prépria. E ai o que acontece?
Um alto endividamento. Apenas 35% deles estdao adimplentes. O restante estd a margem da
assisténcia social, do Sistema Unico de Saude, dos cofres publicos.
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E aqui eu mostro, na Convengéo 193, que o art. 12 dessa Convengéo vem dizendo que cada
pais deve adotar medidas favoraveis a seguridade social em condigdes ndo menos favoraveis a
classificagdo de situagdo de emprego. Inclusive, o contribuinte individual néo teria direito ao
auxilio acidente, mesmo que seja uma categoria de uma atividade altamente perigosa.

Entao, os caminhos possiveis que eu sugiro, se nao formos seguir pelo caminho técnico de
adogéao da CLT, que seja uma sexta categoria de segurado obrigatério do INSS.

E aqui eu termino minha fala, dizendo que é hora de o Governo e de as plataformas
assumirem suas responsabilidades. Agora, em 2026, passamos do marco de 200 projetos de lei
ha mais de dez anos. Entao, o tempo de indefinigdo tem que acabar.

Agradecgo, mais uma vez, pela escuta atenta e pela oportunidade do debate.
Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Nés é que
agradecemos, Professora.

Grata pela participagao e por todo esse mapa geral da situagao e da realidade dos nossos
motoristas por aplicativo.

Muito obrigada. E pelas sugestoes que foram dadas. Certamente, a equipe aqui vai entrar

em contato com a senhora. Nés faremos mais audiéncias a respeito.
Muito obrigada.

Eu vou passar a palavra agora para o Jair Gomes de Almeida, que é da Alianga Nacional dos
Motoristas.

Bora l4.

O SR. JAIR GOMES DE ALMEIDA (Para expor.) - Senadora, ja é a segunda vez que estamos
aqui depois de um ano, mas, antes de mais nada, eu queria deixar bem claro e registrado que nés
ja vimos conversando ha algum tempo. A senhora tem recebido todas as informagdes, o gabinete,
através do Renato e de todos do seu gabinete, tem recebido a gente com muita frequéncia.

Antes de mais nada, boa tarde, Sra. Presidente Senadora Leila Barros.
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Cumprimento os Srs. Senadores, Deputados, representantes do Governo Federal, do
Ministério Publico, da Organizacao Internacional do Trabalho, das plataformas digitais, das
entidades e dos trabalhadores, especialmente todos os presentes.

E uma honra representar a Alianca Nacional dos Motoristas nesta audiéncia publica.

Antes de qualquer discusséo juridica ou econémica, quero lembrar uma realidade. Por tras
de cada aplicativo existe um pai, existe uma mae, existe um jovem que estd pagando sua
faculdade, existem trabalhadores que perderam seu emprego formal e encontraram no aplicativo
a unica oportunidade de se sustentar e a sua familia, muitos deles vindo por uma falsa ilusdo de
acreditar que eram realmente empreendedores.

Milhoes de brasileiros movimentam diariamente a economia nacional através das
plataformas digitais, sdo elas que garantem a mobilidade das cidades, atendem passageiros,
transportam alimentos, medicamentos, mantém diversos setores da economia funcionando. Esses
trabalhadores nao pedem privilégios; pedem respeito, pedem previsibilidade, inclusive na retirada
de um carro, quando, em menos de dois anos, eles perdem, porque as plataformas resolvem
substituir, ndo sabemos se por jogo de interesses ou apenas por negociagdes, mas o que interessa
€ que varios desses trabalhadores fazem investimentos e, muitas das vezes, ficam ai travados num

veiculo, muitas das vezes financiado em até mais de 48 meses.

Esses trabalhadores pedem respeito, pedem previsibilidade, pedem seguranga, pedem que
sejam ouvidos antes de qualquer decisdo que seja tomada sobre suas vidas. A Alianca Nacional
dos Motoristas acredita que o Brasil precisa construir um marco regulatério moderno, equilibrado
e com base no didlogo.

Nao estamos aqui para impedir a inovagéo, nao estamos aqui para achar ou acabar com as
plataformas. As plataformas fazem parte da nova economia, mas inovagao nao pode significar
auséncia de regras, tecnologia nao pode justificar as relagdes opacas. Nenhum trabalhador pode
depender de decisdes tomadas por algoritmos que ninguém conhece, que ninguém vé - ninguém

~

ve.

Hoje milhdes de motoristas sdo bloqueados sem claramente ter os seus motivos. Eu vi casos
de vérios pais de familias atentarem contra a sua prépria vida pelo desespero de perder uma
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conta, de ndo saber como pagar uma biblia que estava debaixo do brago. Ndo sabem como
exatamente as corridas séo distribuidas, ndo compreendem como funcionam as suas tarifas, ndo
conseguem verificar como é calculada sua remuneragdo, nem conhecem, de forma transparente,
qualquer percentual que permanece com as plataformas em cada viagem. Ninguém sabe o seu
valor, nés nao temos valor, simplesmente as plataformas que decidem aquilo que vamos levar

para casa.

Vivemos um momento em que empresas, em 12 cidades do nosso pais, langaram produtos
como o passe para trabalhadores que tenham que pagar 24 horas de trabalho. E ai eu questiono
neste momento o Sr. Rodrigo Marinho, que nédo esta presente, mas fagco a seguinte pergunta: é
melhor trabalhar do que ter qualquer coisa, como também é melhor comer lixo do que passar
fome? Essa é a realidade.

Infelizmente as empresas estdo avangando nessa situagdo do Uber taxa zero. Eu estou
recebendo relato agora de Criciima, hd poucos minutos, que os valores estdo avangando, mas
elas anunciaram que seria apenas em 12 cidades; a 99 em 20 cidades; e agora ja estdo expandindo
por todo o pais.

Essa liberdade no acesso a plataforma realiza nova regra, comprar 24 horas e receber 12
horas diretas; mas as proprias leis federais que abrangem os caminhoneiros, a Lei 13.103, e a Lei
12.608, dizem que nenhum trabalhador pode trabalhar mais do que dez horas corridas, tendo até
duas horas de hora extra. As plataformas permitem que o motorista trabalhe por um dia, dois
dias, trés dias, mas na hora em que elas tém que cobrar dos motoristas ou dos motoentregadores
- que devem chegar, logo na sequéncia —, ai elas véao estipular que vao ser corridas e vendendo
24 horas.

Também precisamos discutir a remuneragdo. Ndo existe nenhum tipo de categoria - seja
motorista, seja motoentregador, seja qualquer atividade — que nao tenha uma remuneragéo. As
plataformas ndo podem, de forma nenhuma, travar o nosso recurso. Nenhum modelo econémico
é sustentavel quando obriga uma pessoa a permanecer conectada durante 12 horas, 14 horas
para alcancar uma renda suficiente para sobreviver — é sobreviver.

E possivel construir mecanismos de protegéo social, previdéncia, cobertura contra acidentes

e protecao em casos de incapacitagdo sem destruir a autonomia de muitos dos trabalhadores.
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Autonomia e protegéo nao sdo conceitos incompativeis, podem caminhar juntos, mas gostaria de
fazer uma provocagéo respeitosa a esta Comissdo: falamos muito sobre responsabilidade das
plataformas — e devemos continuar falando -, mas precisamos discutir também a responsabilidade
do poder publico.

Desde a Lei 13.640, de 2018, diversos municipios brasileiros e o Distrito Federal passaram a
arrecadar recursos decorrentes da utilizagdo intensiva do sistema viario pelos valores dos
trabalhadores do transporte por aplicativo, conhecida como taxa de utilizagdo da malha viaria. A
pergunta que os motoristas ndo fazem: para onde foram os meus R$40 que séo arrecadados
desde 2021, aqui do GDF, e desde 2018, com a implementagéo dessa lei? Onde ndimeros sao
publicados, existe prestagdo de contas, existe um portal nacional de transparéncia, existe um
controle social sobre esse recurso, porque quem gera essa arrecadagado sdo os motoristas e os
usuarios; mas pouco se sabe quanto entra nos cofres publicos, principalmente onde o dinheiro
esta sendo...

Existe uma cobranca relacionada ao transporte por aplicativo defendendo esses recursos, e
também a destinagado de regras claras e publicas: quem financia um programa... permanece a
seguranca de motoristas e passageiros? Quem amplia sistemas de monitoramento e integragao
das forgas de seguranga? Quem fornece programas Vigia Mais e outras iniciativas semelhantes?
Quem permite a criagéo de pontos de apoio e estruturas adequadas ao poder publico? Onde as
empresas entram neste momento? Quem apoia agdes voltadas a saude fisica e mental desses
trabalhadores - varios deles passando por disturbios mentais? Como é que vocé me coloca um
motorista que nao consegue se controlar, com problemas dificeis — mentais, familiares e

econdmicos — ao transportar uma pessoa?

(Soa a campainha.)

A transparéncia ndo pode ser exigida apenas das plataformas. Elas devem ser obrigadas a
permanecer... poder publico.

Por isso, propomos ao Congresso discussdes, criagdo regulamentar nacional... uberizagao
do sistema viario com uma publicagéo anual de informagao. Quanto cada municipio arrecadou?
Qual o percentual cobrado? Onde os recursos foram aplicados? Quanto foi investido em
seguranca e quanto foi destinado a mobilidade urbana? Em quanto foi ampliada a formagéao e a
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valorizagdo desses trabalhadores? Essa transparéncia fortalece a confirmagdo da sociedade,
permite que recursos retornem efetivamente para ajudar a produzir...

Na édrea de seguranga, ndo podemos mais tratar a violéncia contra motoristas e
entregadores como algo normal. Todos os dias saem de casa trabalhadores que sao expostos a
assaltos, golpes, sequestros, roubos de veiculos, agressées e, infelizmente, homicidios. No ano
passado, em Brasilia, nés tivemos uma motorista que foi executada dentro do préprio carro.

Mas as redes sociais, a midia ndo divulga isso. Nés sabemos disso através de centenas de
grupos de WhatsApp em que estamos participando e é desses grupos de WhatsApp que nés
levamos as informagdes. E a partir desses grupos de WhatsApp que levamos todas as
informacoes, inclusive para a Secretaria-Geral, a qual parabenizo por estar recebendo isso, e
tentando ampliar, principalmente, um programa que foi conduzido pelo Ministro Boulos. Nés
deixamos de ser invisiveis, porque, a partir desse Governo, estamos sendo reconhecidos como
trabalhadores de fato.

Cada motorista, cada veiculo roubado significa perda de um instrumento de trabalho.
Proteger o motorista é proteger também o passageiro. Por isso, defendemos maior integragéo
entre as plataformas, forgas de seguranca e érgaos publicos, defendendo o Protocolo Nacional
de Emergéncia, melhor verificagdo dos usuarios, compartilhamento responsavel de informacgoes
para investigagéo criminal e tecnologia.

A politica publica permanece voltada a seguranga de todos.

Senadora Leila Barros, esta audiéncia ndo deve terminar apenas num conjunto de boas
intengodes. Ela pode marcar o inicio de uma nova etapa para trabalhadores de aplicativos. Uma
etapa baseada em didlogo, em transparéncia, em responsabilidade compartilhada, em inovagéo,
em justica social.

A Alianca Nacional dos Motoristas coloca-se a disposicdo desta Comissdo para a
construgéo desse novo marco.

Queremos um Brasil em que os trabalhadores, usuéarios, plataformas e poder publico
compartilhem direitos e deveres e responsabilidades, porque um pais que valoriza quem trabalha,
constréi o futuro para o melhor de todos. (Manifestacdo de emogéo.)
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Senadora, a senhora sabe o tanto que eu sou sentimental. Eu conversei com varios colegas
e essa aqui ndo é a minha escrita. E a leitura de motoristas de grupos de WhatsApp, das pessoas
da Alianga e das pessoas que se perderam no decorrer do nosso caminho como motoristas. Pais
e maes que perdemos em todo esse pais e nés nao tivemos resposta das plataformas, a nao ser

um pagamento de R$100 mil que mal cobre o valor da nossa ferramenta.

(Soa a campainha.)

O SR. JAIR GOMES DE ALMEIDA - Entéo, eu queria concluir aqui agradecendo mais uma
vez a todos.

A minha ultima fala é um agradecimento final e especial, se possivel: incluir Deus, minha
esposa, meus filhos, principalmente Leonardo, que, em 2018, quando eu entrei nesse movimento,
queria ser motorista por aplicativo. Eu falei: "Vocé vai estudar. Enquanto n&o tiver uma
regulamentagéo para essa atividade, eu ndo vou permitir vocé vir para isso". (Manifestacéo de

emocéo.)

Gragas a Deus, através do Prouni, ele estéd no quarto semestre da UnB de ciéncias da
informacéo.

Hoje eu continuei, porque a dependéncia psicoldgica ataca, agride, condena. Conhecgo pais
e maes, tive problemas familiares nos quais eu tive que morar dentro do aeroporto, dormir dentro
de carro, e nessa situagdo eu acompanho varios outros colegas. Eu ndo quero que isso continue
acontecendo, como também nao quero que essas empresas vdo embora do pais. Eu quero que
elas ganhem o lucro delas, mas que elas sejam justas para esses trabalhadores, que carregam, de
fato, a economia deste pais.

Para concluir, eu queria agradecer...

(Soa a campainha.)

O SR. JAIR GOMES DE ALMEIDA - ... a Ricarda, que tem aguentado; ao Renato; até a sua
atendente do cafezinho, que recebe néo s6 a gente, como recebeu a Alianga; e a todas as pessoas
que estao no seu gabinete, do gabinete da senhora, Senadora; a Sra. Senadora Leila; ao Ministério
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Publico do Trabalho, a referéncia do Dr. llan, que é um Professor de todos nds, que esta sempre
discutindo, debatendo e trazendo informacgdes, abandonou o seu gabinete para trabalhar como
motorista durante quatro meses.

Queria agradecer a Dra. Nivea Maria por estar sempre trazendo informagdes para a gente
de tudo, sempre pronta e a disposigcdo, uma das melhores especialistas do trabalho uberizado,
que leu mais de 200 projetos de lei.

Queria agradecer também a Alianga Nacional, por mais importancia, aos motoristas que
acreditam e que sairam nas ruas para lutar pela retirada do PL 152; mas, sim, para receber um
valor justo, que foi retirado do projeto de lei dos motoentregadores, através do Ministro Boulos,
no qual uma corrida de até 4km custaria R$10, uma tarifa minima, na qual se abriu uma esperanga
para os motoristas. E hoje nés nao temos, depois de o (Manifestagéo de emogéo.) Deputado Hugo
Motta ter recebido o CEO da Uber no dia 19 de maio aqui, em Brasilia, e enterrou o projeto
definitivamente e abandonou. Nés ficamos sem uma regulagéo para a nossa atividade.

Perdoem-me, pessoal. A Senadora ja& me conhece, fago parte do time dela com muito
orgulho. (Manifestagdo de emogéo.)

Espero-a novamente aqui, por mais oito anos, para poder ajudar a todos nés.
Muito obrigado. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — Grata pelo
seu depoimento, Jair, pela sua forga.

Eu vou passar a palavra aqui ao Sr. Rodrigo Fernandes Afonso, que é o Diretor-Executivo da
Acéao da Cidadania. (Pausa.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO (Para expor.) - Senadora Leila Barros, muito
obrigado pelo convite, por este espago incrivel de debate. Acho muito importante que a
sociedade civil participe, junto com diversos atores do setor privado, do Governo, para a gente
poder ouvir e falar mais a fundo sobre esse tema, a Agdo da Cidadania.

Sou o Kiko Afonso, sou o Diretor-Executivo da Agao da Cidadania - ONG, para quem nao
conhece, fundada pelo sociélogo Herbert de Souza, o Betinho, ha 33 anos j4, agora, este ano
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completados. E uma das ONGs mais importantes do pais e que trabalha muito ligada & questao
da seguranca alimentar, mas que tem uma ampliagdo da sua atuagéo, ha muito tempo, para a
questéo, além da ajuda humanitaria — em que a gente é muito conhecido pela frase do Betinho,
"Quem tem fome, tem pressa”, a gente distribui alimento e faz uma série de atuagdes em relagéo
a fazer chegar alimento para as pessoas -, a gente também trabalha muito na questao da politica
publica, em que a gente tem essa frase do Betinho, que é muito simbdélica, de que "a alma da
fome é politica”.

Entao, para nés, essa é uma inspiragdo muito grande e uma clareza muito grande de que a
fome é uma decisao politica; ela ndo é fruto de clima, ela ndo é fruto de uma deficiéncia do
mercado, ela é fruto de uma decisdo politica, de uma regulacdo. E é o que a gente esta
enfrentando aqui hoje; claramente, € um problema nesse sentido.

Bom, a nossa atuacdo de base colocou a gente frente a frente com os entregadores de
aplicativo do Rio de Janeiro. A gente tem a nossa sede no Rio de Janeiro, apesar de atuar no Brasil
inteiro. Noés, que distribuimos comida ha trés décadas, comegcamos a perceber algo muito
perturbador: o trabalhador que carrega a comida dos outros nas costas, muitas vezes, nao tem
comida na prépria mesa. A gente tinha a percepgédo, mas a gente néo tinha os dados; por isso,
em parceria com pesquisadoras da UFRJ, do nucleo Josué de Castro, a Profa. Daniela Frozi e a
Thais Lemos, a gente acompanhou durante meses a rotina desses trabalhadores em diferentes
pontos do Rio de Janeiro e Sao Paulo, que séo os dois maiores centros de trabalho e concentragéo
desses trabalhadores.

Importante dizer que até vi algumas pesquisas aqui, a Doutora, anteriormente, fez uma
apresentagao - a Nivea, a Dra. Nivea -, um dos dados é da pesquisa da Agao da Cidadania que a
gente fez, e eu vou mostrar um pouco desses dados agora. Mas é importante ressaltar que, antes
da nossa pesquisa, as Unicas pesquisas que tinham sido feitas foram feitas pela Mob Tech, que é
a organizagéo que representa as empresas. Curiosamente, eles chegavam a dados diferentes dos
nossos; mas, felizmente, a nossa pesquisa, além de ter sido uma pesquisa muito profunda e direta
com os trabalhadores, com dados reais de ponta, de territério, e depois de muito as plataformas
a questionarem, foi corroborada simplesmente pelo IBGE - que fez uma pesquisa a seguir, cujos
dados bateram exatamente com tudo o que a gente tinha feito.
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Entédo, os dados que eu vou mostrar aqui sdo dados reais, sdo dados que foram muito bem
balizados e levantados, com uma margem de erro de menos de 3% - muito melhor que muitas
pesquisas eleitorais que séo feitas ai no mercado.

O primeiro dado que nos choca e nos deixa absolutamente assustados é que 3 em cada 10
entregadores de aplicativo — esses que a gente pede para levar a nossa comida -, a cada dez vezes
em que chega um entregador na sua casa, trés deles estdo em inseguranga alimentar. Se a gente
olhar a média nacional, sé — sé nao, né? — 9,4% da populagao brasileira estd em inseguranca
alimentar. Quando a gente olha a dos entregadores, séo 3,5%, ou seja, a condicdo dos
entregadores de aplicativo é pior do que a da média nacional num grau de quase 4%.

Bom, 69,3%, ou seja, quase 70% da base de entregadores ganha menos de um saléario
minimo, em contradigdo com os numeros divulgados pelas plataformas. E 56,7% trabalham todos
os dias da semana. Quase 60% trabalham de domingo a domingo, sem feriado, e quase 60%
também trabalham mais de nove horas por dia.

Eu fico me perguntando: empreendedor néo fica com fome trabalhando nove horas por dia
e sete dias por semana. Isso ndo é empreendedor. Quando a gente olha a rede de protecgéo, e
acho que a gente viu muitas pessoas falando aqui, a nossa pesquisa revela - e inclusive foi esse o
dado da Dra. Nivia: 72% fora da previdéncia, 41% ja sofreram acidentes de trabalho,
sobrecarregando o SUS.

Como eu falei para a senhora aqui enquanto isso era falado, hoje, se vocé vai ao SUS, nas
emergéncias dos hospitais, a grande maioria dos atendimentos de emergéncia sdo de acidentes
de moto, causados pela pressa dos motociclistas para cumprirem as metas que as plataformas de
aplicativo colocam para eles. Surpreendentemente, as plataformas nao divulgam esses dados. A
gente sabe por qué, porque esta ai claramente mostrado.

Mais de 90% nao tem seguro de vida, mais de 90% nao tem seguro de saude, 67,6% néo
tem seguro do veiculo, sendo que boa parte usa bicicleta, especialmente no Rio de Janeiro, em
contraponto com Sao Paulo - € muito mais gente de bicicleta do que de moto, porque a pobreza
€ maior no Rio do que em S&o Paulo —, e 93,4% nao tem seguro do celular, que é a ferramenta
essencial para dar dinheiro para a plataforma. Ou seja, é uma bomba relégio social que vai
explodir no colo do Brasil, do pais em 20 anos.
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Enquanto isso, quando a gente olha o outro lado, alguém podia contestar e falar: "Bom,
esse setor é jovem. As margens sdo apertadas”. A gente ouve muito isso, as empresas falando:
"N&o, a gente trabalha com margens muito apertadas. E muito dificil dar um aumento”. Quando
falam de base de R$10, falam: "Nossa, isso vai quebrar a empresa"!

Entdo, vamos dar uma olhada nesses nameros.

Do outro lado do balcao, a gente vé a Prosus, que é a controladora do iFood, controladora
da Decolar, controladora de diversas empresas, que é o retrato das outras grandes plataformas.
E esses dados sdo dados revelados com muita alegria e muita divulgagéo nas midias sociais dos
préprios diretores. O Fabio, que era o Presidente do iFood e agora é Diretor do iFood...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO - ... o proprio CEO do iFood mostram claramente

e dizem esses numeros como se fossem coisas incriveis.

Entdo, a gente tem aqui uma receita do grupo de quase US$9,7 bilhées; um lucro
operacional do ecossistema que subiu 84% do ano passado para este; US$1,5 bilhdo de caixa livre,
um recorde histérico da empresa divulgado este ano; sé o iFood gerou R$10,1 bilhdes nesse
altimo ano, com um crescimento de quase 30%; R$2,2 bilhdes ¢ o Ebitda do iFood - para quem
n&do sabe, isso é todo o lucro antes dos impostos; e R$150 bilhées movimentados em pedidos.

Entdo, esse nao é um setor que ndo pode pagar. E um setor que escolheu ndo pagar. Esta
muito claro que dinheiro néo falta.

Agora, eles falam: "N&o tem de onde tirar. O dinheiro esta na...". E onde esta esse dinheiro?

Eu fiz um levantamento bem rapido aqui para mostrar que, s6 na TV e na Avenida, neste
ano de Copa, Carnaval, o iFood conseguiu gastar R$99 milhées patrocinando o BBB; R$185
milhoes na cota da CazéTV, fora o patrocinio da Selegéo Brasileira, que gera algumas centenas de
milhoes de reais; mais de 20% de crescimento no Carnaval de Sao Paulo, Rio, Salvador; e o quarto
ano que é o patrocinador tnico do camarote, do Expresso 2222.

A gente percebe que, quando eles falam que o lucro néo existe, aquele dado final do Ebitda
da 27%. A Prosus, que é investidora, diz o seguinte: a gente vai reduzir o tamanho do nosso lucro
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por qué? Nao é porque esse lucro eles vao investir nas pessoas, eles vao investir em outros
negdcios dentro do préprio iFood. Entdo, o que eles fazem? Eles pegam o lucro que eles tiveram
além do lucro divulgado e pegam parte desse valor para criar...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO - ... novos negdcios dentro do iFood, para poder
gerar novos modelos de rentabilidade. Entéo, o que a gente percebe é que o lucro divulgado é o
que sobra depois de todas as escolhas que as empresas fizeram para crescer 0s seus proprios
negocios em outras linhas, em outros modelos de negécio. Entéo, o dinheiro existe, a prioridade

€ que nao existe.

A gente ja viu isso aqui. O chip do celular, o iFood conseguiu criar, explorar um problema
que era: o trabalhador nao recebe esse chip. O que o iFood fez? Vamos dar o chip? N&ao, vamos
criar um chip no qual a gente vai cobrar desse trabalhador R$25 para que eles possam ganhar
dinheiro também nessa exploragao do trabalho do entregador.

Ai eles dizem: "Ah, mas a gente dé de graga". Da para uma elite desses trabalhadores, um
percentual muito pequeno, que séo os entregadores que geram muita receita para eles .Todos os
outros tém que pagar esses R$25 se quiserem ter acesso a esse plano. Ou seja, eles criam receita
no problema que eles criam.

Seguros e servigos. Tem hoje uma plataforma chamada iFood Pago, e também uma iFood
de empréstimos, que empresta dinheiro para os restaurantes e, certamente, em algum momento,
vai comegar a emprestar dinheiro para os entregadores. Em outros paises, a divida desses
entregadores passou de 700% da renda capaz de eles conseguirem arrecadar, em outros paises.
Por qué? Eles vao se endividando. Agora, tem um pequeno problema: o dinheiro que eles recebem
vem dessa mesma plataforma, entédo ele é descontado na raiz. Entéo, o trabalhador trabalha o
més inteiro e ndo recebe nada, porque ele ja é descontado desse valor antes de receber.

A gente vé que.. Para mim, isso é um problema, a gente até tem o Governo aqui
representado e eu acho que tem um esforgo enorme do Governo de tentar achar uma solugéo
para um problema que esté posto e que tem um lobby enorme obviamente das plataformas para
que essa negociagdo ndo acontega.
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A grande verdade é que a demora da negociagéo...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO - Eu vou ter pesadelos com esses 60 segundos.
(Risos.)

A grande verdade é que a unica parte que ganha com a ndo aprovagao de uma regulagéo
sao as plataformas. O Governo ndo ganha, a sociedade ndo ganha e o trabalhador ndo ganha.
Quando a Amobitec e as plataformas dizem que ndo chegaram a um consenso, é porque elas se
levantaram da mesa, foram embora e nao negociaram. A grande verdade é que elas néo
negociam, e ai a gente sabe muito bem, no Camarote 2222, quem s&o, quem frequenta |a para
poder ter essa aprovagao barrada no Congresso e no Senado.

Entao, o que a gente vé é que o Governo no futuro tem um problema enorme. O SUS hoje
jé cobre todo o problema daqueles 41% dos acidentes. O BPC e o INSS cobrem todos esses
trabalhadores que vao, 14 no futuro, precisar sobreviver, e o Governo vai bancar isso.

E a infraestrutura, que sao os pontos de descanso mencionados pelo nosso colega, eu acho
gue é a saida que se tem, mas eu sou frontalmente contra que isso seja pago pela Unido, pelo
Governo. As empresas tém que pagar por isso, porque, no fim do dia, quem esta financiando o
lucro dessas empresas é o poder publico, porque o poder publico ndo paga o SUS, ndo paga a
aposentadoria, ndo paga a infraestrutura, ndo paga o celular, ndo paga a moto, ndo paga
absolutamente nada para o trabalhador e para o Governo e, no fim do dia, nés, como

contribuintes, somos sécios do iFood - sé no 6nus, e o bonus fica todo com essas plataformas.

Bom, a gente vé a caixa preta desses valores, da taxa de entrega; a Senacon criou uma
regulagdo para que as plataformas pudessem mostrar claramente o que esses entregadores
recebem. Eu nao sei se a senhora sabe, Senadora Leila, mas no aplicativo, quando a gente vé e
compra um pedido - a gente vé |4 um pedido de R$12, com a taxa de entrega...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO - ... Para o entregador, muitas vezes, ¢ a metade
daquele valor; e ele nao sabe disso. Entao, a transparéncia... A gente acha que esta pagando e a
plataforma induz a gente a entender que aquele dinheiro vai integralmente para o entregador,
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mas o que acontece é que ele cobra R$12 de um pedido para poder fomentar a entrega gratis
em outro pedido, com o entregador recebendo metade desse valor; ou seja, quem paga o frete
gratis é o préprio entregador.

Acho que a Dra. Nivea trouxe alguns exemplos de outros paises, a Unido Europeia, que tem
evoluido, e essa falacia que as plataformas dizem de que: "Ah, tem regulagéo, vai cobrar isso, eu
vou sair". A verdade, a grande verdade é que em nenhum desses lugares as plataformas acabaram
saindo. Elas ficam nesses paises porque elas sabem que a regulagao é necessaria e elas véo se
adaptar aquilo. O lucro é sempre no fim do dia; em nenhum desses mercados que a gente esta
citando, Unigo Europeia, india, México, as plataformas sairam.

E quando elas saem, Senadora, elas saem porque elas estdo descumprindo uma regulagéo
existente. Entéo, se existe a regulacéo e ela sai, é porque ela descumpre a regulagéo. Se ela esta
cumprindo a regulacao, ela vai continuar operando no pais. E a grande maioria dos paises — eu
quero ver a Mob Tech trazer esse dado para a gente, de quantas plataformas sairam por causa de
novas regulagdes desses paises... Vocé vai ver que, de dez, uma saiu.

Bom, sobre a conta do desmonte, eu acho que tem um exemplo que saiu recentemente, de
um pais que, para nés, € um pais que trata o trabalhador, em tese, com uma viséo pior para o
trabalhador...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO - ... que é a China, que estda mais moderna que a
gente. Entéo, eles acabaram de langar um plano para até o final de 2027, um marco nacional, para
que toda a remuneragéo seja vinculada ao saléario minimo local, que tenha um limite de jornada
e uma transparéncia algoritmica. Todas essas plataformas, inclusive as chinesas que estdo
entrando no Brasil, vdo se adequar a China: se o pais mais inovador do mundo atualmente
consegue ter uma regulagédo em que eles se adequam e ganham dinheiro, por que o Brasil ndo
consegue? O que as plataformas |4 fazem e aqui ndo fazem? Isso a gente nao consegue entender.

Bom, ai eu n&do vou repetir os exemplos que ja foram dados aqui, mas depois essa
apresentagao eu posso compartilhar com todos vocés, para ver que a saida das empresas cujo
modelo depende de cumprir a lei ndo é o fracasso regulatério, é a regulacdo funcionando; é
exatamente disso que a gente esta falando.
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Na inovagao, a gente tem um processo de inovagao de tecnologia. Eu conhecgo isso de tras
para frente, porque eu trabalhei pela construgdo do marco legal das startups no Brasil; existe uma
coisa chamada sandbox regulatério.

O que acontece, infelizmente, € que as empresas se aproveitam da lentiddo do poder
publico de regular e, a partir dai, quando a sociedade toda ja esta usando, é dificil vocé voltar
atrés. Existe um mecanismo chamado sandbox regulatério, em que vocé pode pegar novas
inovagoes, joga-las ali dentro para testar a regulagdo e, a partir do momento em que vocé
entende o0 que esta acontecendo ali, vocé pode criar as regulagdes a partir desse modelo, com
limites de tamanho e financiamento.

Bom, o que a gente pede para o Congresso, para o Senado, para as empresas? Que
reconhegam isso porque ja estd na hora de pararem de dizer que querem fazer e boicotarem o
tempo todo para que ndo acontega; o que a gente quer é uma remuneragao digna para esses
trabalhadores; previdéncia e seguro de acidente, acho que isso é ébvio, todo mundo precisa ter;
limite de jornada. As pessoas falam que nao querem CLT, mas ai vocé chega para o trabalhador e
fala "Mas vocé quer poder se aposentar?”, "Quero”, "Vocé quer poder ter férias?", "Quero”, "Vocé
quer poder ter décimo terceiro?", "Quero”. Entao eles querem tudo o que tem na CLT. Alguém
falou isso aqui, ndo sei quem foi, mas eles ndo entendem muito bem exatamente o que estdo
perdendo por néo ter CLT.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO FERNANDES AFONSO - Bom, transparéncia algoritmica e de valores, acho
que isso é uma coisa 6bvia que precisa ter para todos nés como sociedade e como trabalhadores;
ferramentas de trabalho gratuitas, moto, celular, tudo isso precisa ser entregue para o trabalhador,
para ele trabalhar; e, por fim, essa protegdo contra esses bloqueios arbitrarios que nao explicam
absolutamente nada para o trabalhador, que botam ele num ranking que ninguém sabe por que
acontece; e essa questdo de um olhar atento para que as plataformas ndo movam esse
endividamento, criar novas maneiras de empréstimo para esse trabalhador, para que ele néo fique
endividado e nao receba um real, num trabalho literalmente anélogo a escraviddo, em que as

pessoas dizem que dar comida é o suficiente para essa pessoa. Ndo é. O que é digno, a coisa
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antagonica a nao ter emprego é um trabalho digno, o antagoénico néo é dar comida e teto, é ter
um trabalho digno para que ela possa sobreviver e pagar as suas contas.

E isso, gente. Queria agradecer o tempo de vocés, muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Nés que
agradecemos, Rodrigo, a sua presenca aqui, Diretor-Executivo da Agao da Cidadania. Nés vamos
depois querer ter acesso a toda essa pesquisa. Muito obrigada.

Eu vou passar a palavra agora para o Vinicius Pinheiro, que é o Diretor do Escritério da
Organizagéo Internacional do Trabalho (OIT) para o Brasil.

Seja muito bem-vindo, Vinicius Pinheiro.

O SR. VINICIUS PINHEIRO (Para expor. Por videoconferéncia.) — Muitissimo obrigado,
Senadora Leila, uma saudagéo especial para a senhora e para todos os que estao presentes ai no
Senado.

Queria saudar também a mesa, meus colegas que me antecederam com apresentagdes tao
brilhantes, gostei muito dos depoimentos do Elias e do Jair, que sao um choque de realidade. As
pesquisas, tanto do llan quanto do Rodrigo, e da Profa. Nivea também sdo muito elucidadoras
para o momento que nds estamos vivendo.

Eu queria dizer que para a OIT é uma honra participar desta audiéncia publica, em especial,
no contexto de um marco histérico, que foi a aprovagao da Convengédo 193 da OIT, que trata
justamente do trabalho em plataforma. Essa convencao foi adotada durante a ultima Convengao
Internacional do Trabalho, que se concluiu em junho de 2026, e foi adotada de maneira tripartite,
com representantes de trabalhadores, empregadores e Governo, e é a primeira norma
internacional dedicada especificamente a economia de plataformas e também a primeira resposta
normativa global da OIT aos impactos da transformagéo digital no mundo do trabalho.

E o fato de ela ter sido adotada por um conjunto tdo amplo de paises com diferentes
realidades e também por grupos que representam, inclusive, as plataformas, o lado dos
empregadores, déd uma credibilidade e uma legitimidade muito grande a este instrumento.
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E para quem acompanhou as discussdes da convengao l& em Genebra, ficou muito claro
gue um dos pontos consensuais é tentar evitar essa falsa dicotomia entre inovagéo e protecéo
laboral. A inovagédo nao necessariamente deve levar a desprotegao; pelo contrario, é possivel
compatibilizar esses dois elementos. Isso é uma das pecas chaves da convengao, reconhece a
importéancia da inovagéo, do desenvolvimento a partir das plataformas, o impacto que isso tem
sobre o emprego, o impacto que isso tem sobre a vida das pessoas, mas a0 mesmo tempo
reconhece os desafios relacionados com o mundo do trabalho.

Outra coisa que é muito clara é que nao se pode esperar que uma mao invisivel va
consolidar ou agrupar esses dois elementos: inovagéo e protecao laboral. E necesséria uma agao
incisiva, politica, de regulagéo, para que essas duas maos andem em conjunto.

Entdo, a convencao vem justamente para atender essa demanda. Ela contempla temas
centrais do trabalho contemporaneo, reafirma os principios fundamentais do trabalho, fortalece
a seguranca e saude ocupacional, combate a violéncia e o assédio, promove a remuneragéo justa
e a seguranga social, amplia acesso a Justica, protege trabalhadores - inclusive refugiados - e
incorpora, em uma norma internacional, salvaguardas relacionadas aos sistemas automatizados e
de algoritmos. Entéo, isso é algo que é fundamental.

O que ela faz é estabelecer um piso global de direitos na area do trabalho em plataformas,
e isso € um elemento importante porque ele se aplica independentemente do vinculo
empregaticio. Esse foi um dos temas que foi muito discutido 1& em Genebra, e pela prépria
diversidade institucional, que foi apresentada pela Profa. Nivea, ou seja, cada pais tem uma
singularidade, um tipo de modelo especifico. Nao foi possivel chegar a um modelo unico, e nem
€ esse 0 objetivo da convengao. A convengdo - ndo somente essa, como outras convengoes do
OIT - deve ser porosa e flexivel o suficiente para se adequar as realidades nacionais. Uma
convengao muito rigida, que cria uma camisa de forga, ndo é ratificada por ninguém, entéo ela

perde o seu valor como norma de referéncia.

A Convengao 193 nao sugere um modelo especifico, se é, por exemplo, no caso do Brasil,
celetista ou conta prépria, ou se é um modelo hibrido de autonomia com direitos, que é o que
esta sendo discutido. Ela deixa essa definicao para a norma nacional, e ai cada pais, de acordo
com o seu marco juridico, seu contexto socioeconémico, pode optar por alguma das opgoes
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existentes; mas o que ela, sim, estabelece sdo direitos fundamentais, independentemente do tipo
de vinculagao, independentemente do contrato de emprego - porque deve haver elementos
factuais que determinam essa relagéo de trabalho — e ha um conjunto de direitos que tem que
ser obedecidos.

Esses direitos, como mencionei, tém a ver, primeiro, com os principios e direitos
fundamentais de trabalho - lembrando que sao: trabalho escravo, trabalho infantil, combate a
discriminagéo, a negociagdo coletiva, a liberdade sindical, e também a saude e seguranca do
trabalho, que sao os cinco direitos fundamentais.

Alguém pode pensar: "Ah, mas isso é algo muito basico". Ndo, como foi mencionado,
existem casos no Brasil de trabalho infantil, na entrega, e, em algumas interpretagoes, em especial
quando se coloca o trabalho escravo, se coloca o componente da escraviddo por divida, se pode
inferir, em algumas situagoes, o que poderia qualificar algum tipo de trabalho escravo, caso haja
uma servidao por divida dentro da economia de plataforma, o que n&o é algo que nao seja
totalmente factivel.

Entao, esses elementos estdo presentes em qualquer tipo de regulagdo que deva existir em

relagéo ao tema.

A questao da discriminagédo é fundamental, em especial também falando da discriminagao
algoritmica. Lembrando que aqui nés nao estamos falando somente das plataformas de
transporte, estamos falando das plataformas em geral. O que se vé, em muitas plataformas, € a
utilizacao de algoritmos para selecionar os provedores, e, como esses algoritmos sdo alimentados
com o passado, eles reproduzem vieses estruturais, que, em muitos casos, podem fechar as portas,
ou podem ter elementos discriminatérios de género e raga. Entéo, a convengéo é muito clara em

relagéo a isso.

A questédo do direito a negociagéo coletiva é fundamental também para esse grupo. N6s
sabemos que é um grupo em que, ao contrario de um ch&o de fabrica ou de um comércio, as
pessoas sao dispersas, entdo os mecanismos de representagdo sdo distintos. Hoje nés temos
muito mais influéncias dentro dos que s&o lideres do que representantes que séo eleitos. Entéo,
€ importante tomar em conta esse elemento também, mas dar um espago para que isso seja
alimentado dentro do sistema.
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Saude e seguranca, o que é fundamental. J4 foi mencionada aqui a exposi¢do, em especial
o acidente de trabalho, que, erroneamente, tem sido qualificado como acidente de transito e
agora, com as novas medidas, devem ser equacionados.

Violéncia, assédio é outro tema que é tratado na convengao. E um grupo especialmente

vulneravel 4 violéncia e a todo tipo de assédio. E importante que esse direito seja garantido.

A remuneragdo ou pagamento: o saldrio minimo, salédrio minimo nacional ou salério por
hora, na modalidade que seja colocado.

Ha o acesso a seguridade social em condicdo ndo menos vantajosa em relagdo a outros
grupos, e também a questao da protecao de dados e privacidade, como ja foi mencionado, acesso
a Justica e a questao da transparéncia algoritmica, que é algo que também, pela primeira vez,
tem sido tratado.

Por fim, a convengéo é um elemento que estimula a formalizagdo. H4 um elemento muito
claro na convengéo de que, dentro dos arranjos que tem para ser colocados deve haver um
incentivo claro a formalizagéo das relagdes de trabalho, e ela, claro, é um elemento referencial
para o mundo, em especial para o Brasil, num contexto em que o Judiciario j& esté apreciando
matérias sobre o tema.

Entao, apesar de ndo ser uma convengédo que ja tenha sido adotada pelo Brasil, ela pode
servir de referéncia internacional, em especial na criagdo de jurisprudéncia, ja que é um
mecanismo, uma norma internacional, de um organismo - a OIT, da qual ela faz parte -, e que
também vem como um convite, um convite a ratificagao.

Lembro que um pais como o Brasil, mesmo que nao tenha legislagéo sobre o tema, pode
ratificar ou propor a ratificagao, desde que haja uma consulta prévia tripartite.

O Governo poderia, por exemplo, encaminhar, submeter ao Congresso uma proposta de
ratificagdo da convencgao, que, dentro de uma auséncia normativa que hoje nés estamos vivendo,
poderia servir de referencial, poderia servir de farol para a regulamentagédo que deveria ser
complementada por algum tipo de lei. Entao fica essa dica.
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E j& que estamos aqui, Senadora, eu queria também fazer um apelo ao Senado Federal para
avangar na tramitacdo da Convengdo 187, que trata precisamente da saude e seguranga no
trabalho. Ela ja foi apreciada e aprovada pela Camara, e € uma convengéo que nao tem... O Brasil
ja é signatario de outras convengdes nessa area, entdo o Brasil ndo tem nenhum problema de
adequagéo, nao ha controvérsias em relagéo a trabalhador e empregador, entdo eu gostaria de
sugerir... E ela se aplica também, claro, a todos os trabalhadores, inclusive por aplicativos. Entao
eu gostaria de sugerir aqui celeridade ao Senado também em relagdo a tramitagdo dessa
convencgao.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada
Vinicius, nés que agradecemos por sua fala, sua participagéo e sua paciéncia pelo andar da hora,
estd bem adiantado e vocé nos aguardou aqui. Muito obrigada, e ja solicitei aqui @ minha equipe
para saber qual é a Comissdo em que esta com a Convencgédo 187 e nés vamos tentar ja, apés o
recesso, dar celeridade e conversar com os Lideres da Casa. Muito obrigada pela sua participagéo.

Eu quero agradecer aos expositores desta segunda mesa. Acho que o debate que nés
estamos fazendo no dia de hoje.. E um dia de pré-recesso na Casa, e vale muito, assim que
retornarmos do recesso, fazermos novamente uma audiéncia. Eu estava até solicitando,
conversando aqui com a minha equipe e a Comissédo, para que a gente possa novamente, no
momento em que a Casa estiver cheia, com os Senadores presentes, a gente fazer mais uma vez
uma audiéncia publica nesse sentido para provocar os colegas, para dar mais atengédo a essa
tematica tao sensivel e a esse debate tdo necessario para a Casa.

Entao quero agradecer muito aos expositores desta segunda mesa e pedir a Solange para
aguardar ai que ela ja fica conosco para a terceira mesa. Muito obrigada a todos que estiveram
conosco até agora. Vamos agora para a terceira mesa, muito obrigada. (Pausa.)

Pelo avangar da hora, nés perdemos alguns expositores que tiveram que sair, entao para
essa terceira mesa de debates, que é Seguranca de Passageiros e Trabalhadores na Plataforma de
Aplicativo, que tem como objetivo discutir politicas publicas voltadas a prevengéo da violéncia,
da protecao dos trabalhadores e dos usuarios, compartilhamento de informagées e integracédo
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institucional, eu ja convido quem esta aqui do nosso lado, a Solange de Moraes, e também vou
chamar o André Porto, que esta representando as plataformas aqui. (Pausa.)

Ja esteve conosco. (Pausa.)
E o Jair Almeida. (Pausa.)
Boa tarde novamente, André.

Eu vou passar a palavra para o André, que representa as plataformas, e na sequéncia, vamos

ouvir aqui a Solange de Moraes e o Jair.

Solange de Moraes, que é Presidente do Sindicato dos Motoristas de Aplicativo de Mato
Grosso.

O SR. ANDRE PORTO (Para expor.) - Boa tarde novamente. Voltando aqui para falar agora

sobre um outro tema, mas que também é um tema bastante relevante para as plataformas.

As plataformas investem bastante em tecnologia para assegurar um ecossistema seguro.
Até por questdes 6bvias, a gente precisa ter um ambiente seguro para que as pessoas utilizem as
plataformas, para que os motoristas e os entregadores também estejam em um ambiente ali onde
eles possam desenvolver suas atividades.

Nesse sentido é que a gente acredita que a tecnologia é uma aliada, entdo a gente precisa
sempre se utilizar de mecanismos tecnolégicos que sejam vidveis e que sejam escaléveis diante

do tamanho desse ecossistema e da quantidade de viagens e entregas que séo feitas por dia.

Entao, existem as plataformas, e elas individualmente tém mecanismos, tém por exemplo
botdes de panico, e por meio do préprio aplicativo vocé consegue acessar diretamente as policias
militares, vocé tem a possibilidade de gravagao de conversas para que vocé tenha também mais
uma forma de assegurar que qualquer conversa indevida que exista ali dentro daquele veiculo
possa ser gravada para eventualmente depois servir como um elemento de prova.

No caso de mulheres, por exemplo, quando as mulheres, via de regra, pedem viagens, existe
toda uma tecnologia para que os motoristas mais bem avaliados as atendam, ou para que
mulheres mesmo atendam essas passageiras. Enfim, existe uma série de ferramentas que sao
utilizadas sempre, obviamente, com a utilizagéo de tecnologia.
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Um ponto que é bastante importante para a gente e em que as plataformas tém investido
bastante é a parceria com o poder publico. Sabemos que a gente tem um problema muito grave
de seguranca publica no Brasil, a gente precisa compreender a responsabilidade de cada ente,
mas a gente sabe que existe uma parcela significativa dessa responsabilidade que é atribuida ao
poder publico.

Entdo, no que couber as plataformas, e a gente as tem provocado bastante, as plataformas
tém estimulado e tém feito esse tipo de acordo com as policias militares locais, para que vocé
tenha cada vez mais um intercambio mais rapido de informagdes, caso alguma eventualidade
ocorra; mas, mais do que isso, é a gente fornecer inteligéncia, entender como a gente pode
prevenir esses ilicitos que infelizmente ainda ocorrem.

Acho que esse é um caminho que tem evoluido, tem seguido de maneira bastante
importante e bastante satisfatéria. Nos estados onde a gente consegue firmar essa parceria com
as policias militares, os numeros tém sido bastante bons, os resultados tém sido bastante bons. E
nesse sentido que a gente tem provocado mais para que essas parcerias existam.

Nao vou me alongar, dado o adiantado da hora, mas enfim, quero deixar uma mensagem
bastante clara de que a construgao de um ecossistema seguro é fundamental, € um pilar para a
prépria existéncia das plataformas. Ninguém vai utilizar um carro de aplicativo ou fazer um pedido
se tiver a menor possibilidade de que ele va ser vitima de algum crime ali - e, da mesma forma,
os motoristas e os entregadores, obviamente. Entao, é preciso que esses investimentos continuem
e essas parcerias com o poder publico sejam cada vez mais efetivas.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada,
André Porto.

Antes de eu passar a palavra para a Solange, eu quero agradecer a presenga da
representante da Camara Legislativa aqui do DF, a Fernanda Azevedo, da Comisséao de Transporte
e Mobilidade Urbana, presidida pelo nosso querido Deputado Max Maciel, que estd em viagem a
servigo da CLDF.
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Entao, externe a ele, Fernanda, meus agradecimentos por vocé estar conosco aqui, ja quase
no encerramento da audiéncia que acompanhou desde o inicio.

Obrigada. E agradego ao Max por mandar um representante a este debate do Senado
Federal.

Também nés temos aqui o Presidente do Sindicato dos Motoristas de Aplicativos de
Pernambuco, o Sr. Anderson Camara.

Ao final da fala da Solange, nés vamos dar dois minutos, Anderson, para que vocé possa
dar sua saudagao e sua fala aqui na nossa audiéncia publica. Obrigada pela participagéo.

Com a palavra a Solange de Moraes - perdéo, Solange, deixe-me s6 concluir aqui -, do
Sindicato dos Motoristas por Aplicativo do Mato Grosso.

Seja bem-vinda.
Obrigada. (Pausa.)

A SRA. SOLANGE MENACHO DE MORAES (Para expor.) — Sra. Presidente, Senadora Leila
Barros, senhoras e senhores, demais autoridades e representantes do Governo Federal, das
plataformas digitais, das entidades representativas dos trabalhadores, das forgas de seguranca,
da academia e da sociedade civil, recebam meu cordial cumprimento.

E uma honra representar o meu Estado de Mato Grosso nesta audiéncia publica. Falo como
Presidente do Sindicato dos Motoristas por Aplicativo do Estado do Mato Grosso, entidade filiada
a Anstapp-BR (Associagdo Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores por Aplicativo), no nivel
Brasil, Senadora, integrante da alianga nacional dos motoristas.

Por isso, trago a esta Comissdo nao apenas a realidade do meu estado, mas também a voz
de milhares e milhares de trabalhadoras e trabalhadores por aplicativo de todas as regides do
Brasil, que diariamente saem de casa para garantir seu sustento e de sua familia, sem ter a nocéo
se vao ou nao retornar para casa.

Quando discutimos o trabalho por aplicativo, normalmente falamos sobre remuneracao,
previdéncia, tecnologia e a prépria regulamentagdo. Todos esses temas s&o importantes,
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Senadora, mas existe um direito que sobressai a todos: o direito a vida. Nenhum trabalhador
consegue exercer sua atividade se nao tiver seguranga.

A violéncia contra os motoristas por aplicativo deixou de ser uma excecéo. Ela passou a
fazer parte da rotina de milhares e milhares de trabalhadores, como assalto, roubo de veiculos,
falsas corridas — nés sabemos que, no Brasil inteiro, tem as contas falsas, e lamentavelmente a
plataforma ndo vem cumprindo o papel de coibi-las -, emboscadas, sequestro, golpes, agressao.
Infelizmente, também convivemos com casos de latrocinio e homicidio.

No meu estado, para vir a nascer o projeto Vigia Mais Motorista, Senadora, nés perdemos,
em trés dias, trés motoristas. Quando os mogos foram presos, eles disseram que iam matar um
por dia por 120 dias. E um absurdo!

A fala do André Porto aqui é muito bonita, mas a nossa realidade na rua é outra. Tudo o
que ele disse ali, que tem um botao que vocé aciona no celular... Se vocé esta em perigo, como é
que vocé vai acionar o celular? Aquela ligagao vai para um 190 da vida. Onde ele vai localizar o
motorista? Ele vai ter que falar com o Uber, com a 99 para saber a localizagdo nossa? Porque eles
sabem até quantas vezes nés freamos o nosso carro, mas, na hora em que um motorista é
assaltado, em que a gente pede para as plataformas dados da pessoa que solicitou a corrida, é s6
judicial.

Entao, € uma falacia, porque a nossa realidade na rua é muito diferente do que ele tem
empregado, do que as plataformas falam.

Desculpe-me, André, mas chegou a hora de a gente também mostrar a nossa realidade na
rua. Nao vamos mais ficar calados diante de tantas coisas que o Uber poe. Agora sabemos desse
Uber Pass, que é outra forma que sé vai colocar mais e mais violéncia dentro dos carros dos

motoristas por aplicativo.

Infelizmente, também convivemos com os casos de latrocinio e homicidios. Cada ocorréncia
representa muito mais do que uma estatistica: representa uma familia destruida, filhos que ficam
sem pais, pais que perdem seus filhos, sonhos interrompidos. E por isso que afirmo, nesta
audiéncia de seguranga, também o direito do trabalhador. Proteger quem trabalha é dever e
prioridade absoluta de qualquer politica publica voltada para esse setor.
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Foi exatamente com essa compreensdo que nasceu, em Mato Grosso, o programa Vigia
Mais Motorista. E uma iniciativa construida apés a morte de trés trabalhadores. Se nés nao
tivéssemos, |4 atras, em 2022, Senadores, trabalhado esse programa, hoje muito mais motoristas
estariam mortos dentro do nosso estado. Hoje, o indice de assalto e de sequestro reduziu 90%.
Isso diz respeito a esse projeto. Hoje ja tem estado que levou esse projeto. Nada mais certo que

vocés atenderem o nosso pedido: faz isso virar

(Intervencéo fora do microfone.)

A SRA. SOLANGE MENACHO DE MORAES - ... nacional, porque, se nés dependermos das
plataformas, nés vamos continuar nas ruas morrendo, nés vamos deixar nossa familia em casa
sem saber se a gente vai voltar para casa.

E uma iniciativa construida pelo diadlogo entre Governo do estado, secretaria de segurancga
publica, forgas policiais e entidade representativa do motorista por aplicativo e com o apoio do
Deputado Wilson Santos, o nosso Deputado Estadual que abraga a nossa categoria no nosso
estado e vem trazendo, de todas as formas, reconhecimento. Hoje é lei. Acionamos o Ministério
Publico esta semana. O André Porto esteve em Cuiab3, esteve com a gente. J4 era lei; ficaram de
ver. Nao deram parecer nenhum, ndo cumpriram, porque, quando cumprir em Mato Grosso, vai
cumprir para o Brasil inteiro.

Nés queremos o minimo: foto do passageiro, porque, quando vocés solicitam uma viagem
do motorista, 1& vocés tém placa, foto, tém a nossa lista toda, e nds vamos as cegas buscar um
passageiro. A gente ndo sabe quem é! Esta escrito "mae", "pai", "avo", "tio", "tia", "filho",
"Joaquim", "Quim"... E tanto pseudénimo, Senadora, que a gente ndo sabe quem é que vai buscar.
Agora, imagine que a senhora liga um aplicativo e estéd |4 um "amor". Vocé vai buscar o "amor"

de quem? Meu néao é! Eu néo sei a cara do "amor".

Agora o Uber colocou na plataforma que vocé pode colocar alguém para vocé buscar. A
senhora pede para sua filha. Aparece, mas isso ndo é seguranga. A gente vai saber se é filha

mesmo?
Na lei que existe em Mato Grosso, que o Ministério Publico agora, esta semana...

(Soa a campainha.)
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A SRA. SOLANGE MENACHO DE MORAES - ... ja estd tomando conta... Nés queremos
reconhecimento facial dos passageiros. Eles precisam fazer o reconhecimento facial, dando
autonomia para o motorista buscar o passageiro. Sé assim nés teremos certeza de que nés vamos
buscar a pessoa certa, e ele vai ser responsabilizado por aquele passageiro se vier a fazer alguma
coisa com o motorista.

O Vigia Mais Motorista demonstra que é possivel construir solugées quando o poder
publico decide ouvir quem vive diariamente a realidade da rua. Nao é mais uma ferramenta
tecnoldgica: € um programa que representa uma nova forma de pensar a seguranga publica -
uma seguranga baseada na prevengéao, na integragao entre instituicdes e na resposta rapida —;
porque o Vigia Mais... A partir do momento em que ele é acionado, gente - eu vou mostrar para
senhora logo mais —, nds ja somos acionados Ia no Ciosp. Entendeu? L&, o Ciosp ja tem a nossa
geolocalizagéo, a nossa placa de carro, ja sabe onde nés estamos. Sao trés segundos para o Bope,
a policia civil e, se precisar, helicéptero estar em cima do motorista.

Entao, nada mais justo do que esse projeto sair do Estado de Mato Grosso e ir para todos
os estados do Brasil. Gente, é eficaz. Nao tem por que ficar segurando um projeto que esté dando
certo |4 no Mato Grosso, 14 no Piaui — que levou agora —, para que os outros estados possam estar
em seguranca.

Quando aproximamos o trabalhador da forga de seguranga, reduzimos o tempo de resposta
das ocorréncias, fortalecemos a confianga na instituicao e, acima de tudo, preservamos vidas. Este

é o maior resultado do projeto: salvar vidas. E exatamente por isso...

(Soa a campainha.)

A SRA. SOLANGE MENACHO DE MORAES - ... que acreditamos que essa experiéncia ndo
deve permanecer restrita ao Estado de Mato Grosso e pode servir de inspiragao para o Brasil todo.
Assim, o pais possui tecnologia, inteligéncia, profissionais qualificados para construir uma politica
nacional de prevengéo para os trabalhadores por aplicativo. O que precisamos é interagir nessa

iniciativa.

Por isso, apresentamos, nesta audiéncia, uma proposta concreta: defendemos a criagao de
uma acao nacional integrada de protegéo dos trabalhadores por aplicativo, coordenada pelo
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Ministério da Justica e Seguranga Publica, com a articulagdo do Conselho Nacional de Segurancga
Publica e Defesa Social.

Essa iniciativa podera unir Unido, estados, municipios, plataformas digitais e entidades...
Porque a Uber foi convidada, a 99 foi convidada para fazer parte desse Programa Vigia Mais e,
hoje, ela leva seis meses para aprovar um cadastro de motorista por aplicativo, para dizer que ele
€ motorista da plataforma, para fazer parte desse programa. Hoje, os motoristas que s&o
credenciados dentro do estado, foi o sindicato que credenciou; foi 14 e acreditou, e disse: "E
motorista”; porque, hoje, o desenrolar bom da situagéo — que o Vigia Mais traz — é por causa do
sindicato, porque as plataformas, até isso, se negaram a nos oferecer.

Entre as agdes que sugerimos estdo a criagdo de protocolos nacionais de seguranca,
integragdo entre plataformas digitais, centros integrados de operagbes de secretarias de
segurancga publica, o fortalecimento e compartilhamento das informagdes para a investigagao
criminal, sempre respeitando a legislagdo brasileira; a expansdo desse programa inspirado no
Vigia Mais Motorista para outros estados da Federagdo; a capacitacdo permanente de
trabalhadores sobre prevengédo de risco, direcdo preventiva, identificagdo de golpes e

procedimentos em situagdo de emergéncia.

A campanha nacional voltara a conscientizar usuarios e trabalhadores. A criminalidade nao
respeita fronteiras estaduais, por isso a resposta do Estado também precisa ser integrada.

Gostaria, ainda, de destacar um aspecto muito importante. Como mulher e dirigente
sindical, conhego a realidade de muitas motoristas que enfrentam desafios maiores e, além do
risco comum na profisséo, convivem diariamente com assédio, intimidagéo e violéncia de género.

E preciso uma politica nacional de seguranca que olhe com atengao para a realidade e
construa um mecanismo especifico de protegdo as mulheres que trabalham nas plataformas.

Também acreditamos que as plataformas digitais tém um papel essencial para esse
processo, que devem continuar investindo em tecnologia de protegédo, aperfeicoando
mecanismos de identificagdo de usuérios, fortalecendo os seus canais de emergéncia,
colaborando de forma rapida e eficiente com a autoridade responsavel pela investigagédo dos

crimes.
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Da mesma forma, o poder publico precisa fortalecer a integragéo entre...

(Soa a campainha.)

A SRA. SOLANGE MENACHO DE MORAES - .. Constituicdo e seguranga, investir em
inteligéncia policial, utilizar a tecnologia aliada a prevencgéao.

A seguranca do trabalhador interessa ao motorista, interessa aos passageiros, interessa as
familias, interessa as cidades e interessa ao desenvolvimento econémico do Brasil. Quando

protegemos quem trabalha, protegemos toda a nossa sociedade.

A Anstap BR, o Sindicato dos Motoristas por Aplicativo do Estado de Mato Grosso e a
Alianga Nacional dos Motoristas reafirmam o seu compromisso com o dialogo institucional,
colocando-se a disposigao desta Comissao para colaborar com a construgao dessa politica.

Sra. Presidente, espero que a audiéncia publica nao passe a ser lembrada apenas por hoje,
espero que marque o inicio de uma grande mobilizagdo nacional em defesa da vida do
trabalhador por aplicativo. Que o exemplo de Mato Grosso inspire novos projetos. Que o didlogo
produza algo concreto, que possamos construir um Brasil onde nenhum motorista saia para
trabalhar com medo de n&o voltar para a sua casa, porque o trabalhador por aplicativo ndo pede
esse privilégio, pede apenas aquilo que qualquer cidadao brasileiro merece: o direito de trabalhar,
o direito de viver e o direito de voltar para a casa com seguranga.

Quero aqui somente, antes de encerrar minha fala, Presidente, deixar as plataformas um
recado de toda a categoria de motoristas por aplicativo no Brasil: nés ndo queremos ser parceiros,
nds queremos ser reconhecidos como trabalhadores.

Muito obrigada. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Grata pela
participagéo, Solange de Moraes, que é Presidente do Sindicato dos Motoristas por Aplicativo de
Mato Grosso.

Ja foram citados aqui, os projetos, as iniciativas que ja estdo tramitando na Casa. E, é claro,
nés vamos entender melhor o programa, todo o projeto que vocé estéd apresentando aqui. Ele
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pode ser muito bem anexado como uma iniciativa, como uma parte dos projetos que ja estéo ai.
A gente pode tratar essa boa iniciativa, |48 em Mato Grosso, em nivel nacional.

Obrigada pela participagéo, Solange.

Eu vou passar rapidamente aqui para o Jair Almeida, da Alianga Nacional dos Motoristas,
para a gente finalizar com a fala, depois, do Anderson Camara.

O SR. JAIR GOMES DE ALMEIDA (Para expor.) — Senadora, dei uma saidinha para poder
até me recompor, porque, quando a gente fala das pessoas que estdo no grupo da gente e que
perderam suas vidas, que passaram por dificuldades, como eu passei, a gente se sensibiliza. Essa
€ a nossa realidade.

Quanto ao Programa Vigia Mais — a gente ja acompanhou através do Coronel Roveri, a
apresentagao dele -, é um programa que ajuda muito, mas precisa da integragao, junto com a
Secretaria de Seguranca. Nés fomos convidados, inclusive, a pedido do Coronel Roveri, para a
camara legislativa, o ano passado, dia 18 de novembro, quando estavam fazendo a apresentagao
do Vigia Mais, e o Coronel Roveri até queria entender o que estava acontecendo. A Solange me
ligou e a gente se deslocou.

A gente precisa, sim... As plataformas tém a possibilidade de trazerem esses dados, essas
informacgodes, e fazerem esse sincronismo junto a Secretaria de Seguranga. Porque, como a
Solange falou, esse programa tem que ser avangado para todos os outros paises. A gente estava
aguardando, como até a prépria Senadora ja tinha captado as informagoes de tudo que a gente
vem trazendo para ela hd mais de dois anos, para poder fazer as alteragées, principalmente do
gue mais os motoristas pediam na rua: valor de quildometro e minuto, que € o inicial e o basico. A
gente sabe que grande maioria ndo vai ser carteira assinada porque nés somos uma classe
heterogénea, nés nao temos padréo: de carros, de comportamento, de tempo, de horario, nés
temos uma série de diversidades, mas a gente precisa, sim, de um piso, como os caminhoneiros
tém, como os taxistas tém ou como qualquer outra profissao. E o minimo que o motorista quer.

Que ele seja reajustado de acordo com 0s nossos gastos.

As plataformas vieram para o Brasil, primeiramente, em julho de 2014, simultaneamente em
Brasilia, Rio de Janeiro e Sdo Paulo. No automatico, elas vieram apenas com a categoria Black, na
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qual se agrupavam motoristas e ganhavam, em média, R$1 mil por dia, para poder ficar com os
aplicativos ligando e trazendo a sua movimentagao. Dai por diante, quando foi em 2015, nos
meados de setembro, iniciam-se as categorias de base, quando teve a explosao a partir de janeiro
de 2016.

A gente fala: nés precisamos de uma organizagdo de classe, porque nés nao somos
empreendedores. Nés trabalhamos para uma empresa que veio para o Brasil... Eu até falo aqui
para o André o seguinte: nés precisamos de um meio termo, tanto para o usuario como para o
motorista. O motorista ndo pode pagar a conta do lucro das plataformas. No ano passado, no
terceiro trimestre, a Uber informou um ganho liquido de US$15 milhées. No Brasil, estipula-se
que ela teve aqui, no periodo mesmo de julho, do terceiro trimestre, um valor liquido de 1,9
milhao, valor médio. Entao, elas ganham muito dinheiro. Entdo, o motorista nao precisaria estar
nessas condigdes em que estao hoje, precarizadas, disputando corrida... Porque, na verdade, isso
aqui se torna um jogo, uma gamificagao.

A gente precisa, sim, de ter um regulatério. O Brasil era para ser referéncia. Nés
aguardavamos, como eu falei na fala anterior, um projeto que avancgasse. Estava indo tudo bem,
s6 estavam faltando os ajustes. Foi quando foi sugerida pelo Ministro Guilherme Boulos uma tarifa
minima de R$10,00 até quatro quildmetros e R$2,50. Caiu na graga de todo mundo. Esse néo era
um valor destinado para nés, mas sim do GT dos motociclistas, que serviria de base para todos
nés. Sé que, infelizmente, ndo avangou. Como eu falei, o Hugo Motta "sentou” no projeto depois
que recebeu o CEO global da Uber no Brasil. Infelizmente, foi a realidade.

A gente nédo pode jogar inverdades de um lado nem de outro. A gente tem que levar a
realidade como ela é. Nao adianta querer culpar governo, seja I4 quem for, mas a gente tem que
apontar os erros e quem esta errando. O CEO da Uber nao veio brincar no Brasil. Ele ndo saiu da
Califérnia para cé e chegar: "Hugo Motta, vamos fazer uma reuniégo e tomar um café". Ele falou:
"N&o d3, enterra esse projeto”. E a gente foi forgado a enterrar, e milhares de motoristas de todo

o Brasil foram para rua. Essa é a verdade, Senadora.

E a gente espera, sim, uma regulagao que precisa vir. Infelizmente, como a senhora falou, a
Casa ja esta encerrando as atividades, mas isso precisa avangar. O nimero que eu aqui gravei foi
o do Sr. Walisson Perdnico. Na udltima audiéncia que nés tivemos aqui - inclusive o André Porto
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estava presente —, sobre as plataformas, o Peronico trouxe uma informagéo de que na Secretaria
de Mobilidade estavam cadastradas 43 mil na época.

No inicio deste ano, eu estive com o pessoal da secretaria - onde foi muito bem recebido
pelo Max —, e eles trouxeram a informacéo de que éramos 63.840 motoristas. Hoje ele me traz a
informacéo: j& subiu para 77 mil. Entdo, daqui a pouco todo mundo vai ser motorista de Uber. E
quem € que vai lucrar com isso? S6 as empresas? Precisa-se de regras, Senadora.

Muito obrigado a todos.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) — Obrigada,
Jair. (Palmas.)

Quero agradecer a todos os expositores aqui.

Para finalizar - aguardou até agora, né, Anderson? —, vou passar para vocé, Anderson
Camara, que é o Presidente dos trabalhadores do sindicato dos trabalhadores para o aplicativo
de Pernambuco.

Sé peco a vocé para ser objetivo, porque a gente ja ultrapassou o tempo aqui e esta todo
mundo ja preocupado. Passamos a barreira ja — ja estamos chegando as 15h -, mas vocé tem trés
minutos para sua fala.

O SR. ANDERSON CAMARA (Para expor.) — Agora!

Bem, me chamo Anderson Camara, sou o Presidente do Sindicato dos Motoristas de
Aplicativo de Pernambuco (Sindmape), e aqui eu venho falar um pouco da segurancga, Senadora.
Agradeco a fala aqui a senhora.

Este ano j& sado cinco motoristas mortos em Pernambuco. A gente ja teve varias audiéncias
publicas falando sobre a seguranca. Eu venho apresentando 14 esse Programa Vigia Mais para o
estado, e o estado até hoje nunca se interessou. Quantas méaes mais vao chorar? Quantos colegas
meus vou ter que estar |4 enterrando? A questdo da seguranca é uma coisa muito séria.

Falando também sobre a questdo de ganhos, em 2016, quando eu entrei no aplicativo, a
corrida minima era R$6,50. Na pandemia, baixou para R$5,50. Hoje, dez anos depois, voltou a
R$6,50. Dez anos depois, a gente continua na mesma tarifa. J& houve aumento de combustivel,
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aumentou os custos do carro, da alimentagéo, do celular, do seguro - que a gente tem que pagar
também -, e fica inviavel hoje para o motorista.

Estou recebendo vérias mensagens aqui de motoristas de aplicativo de Pernambuco
falando: "Anderson, fala ai dos ganhos". Os motoristas estao interessados em ganhos. Dispostos
a trabalhar todos estdo, mas os ganhos estéo invidveis. Os carros estao sucateados. A gente nao
consegue prestar um bom servigo para a sociedade por conta disso, por conta de ganhos.

Muitos motoristas hoje devem a agiota, gente. A agiotagem estd demais no meio dos
motoristas. A pessoa ndo tem dinheiro para ajeitar o carro e se sujeita a agiota? A Uber veio com
um projeto também de emprestar o dinheiro para o motorista. Sabendo da dificuldade do
motorista, abriu empréstimo para o motorista com juros |4 em cima. E ai o motorista se sujeita a
pegar o empréstimo, e ela desconta da corrida, forgando o cara...

(Soa a campainha.)

O SR. ANDERSON CAMARA - ... a correr mais, a trabalhar mais. Entendeu? Entao, isso é

inviavel, gente!

Espero que esta audiéncia publica ndo fique sé aqui. Que continue, gente, e que a gente
possa avangar nas conversas, Senadora. Toda vez que tiver uma audiéncia, pode me convidar, que
eu vou estar aqui.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Leila Barros. Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) - DF) - Obrigada,
Anderson... (Palmas.)

Obrigada, Anderson. Muito obrigada a todos que estiveram conosco até este horario, todos
0s expositores.

Foi uma audiéncia publica muito esclarecedora, e é claro, como eu falei, nés estamos no
inicio de um recesso, Casa vazia. Acho que vale, ao retornarmos, novamente reiniciarmos esse
debate, que é muito importante.

Quero agradecer a presenca do André Porto, que € o representante das plataformas aqui -
muito solicito -, que participou ativamente da nossa audiéncia publica, assim como



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

representantes aqui dos sindicatos: o Jair de Almeida, da Alianga Nacional dos Motoristas; a
Solange, Presidente do Sindicato dos Motoristas por Aplicativo do Mato Grosso; assim como,
agora, o Anderson Camara, que é o Presidente do Sindicato dos Motoristas de Aplicativos de
Pernambuco.

Antes de encerrarmos os nossos trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e a aprovagao
da ata desta reunido.

As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer cOmo se
encontram. (Pausa.)

A ata estd aprovada e sera publicada no Didrio do Senado Federal.

Mais uma vez, agradego a participagéo de todos que estiveram conosco até o final desta

audiéncia.
Nada mais havendo a tratar, eu declaro encerrada a presente reuniao.

(Iniciada as 11 horas e 50 minutos, a reunigo é encerrada as 14 horas e 59 minutos.)



